
4ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP. 4º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 30 dias. Processo nº 0201535-
56.2009.8.26.0004. O Dr. Renato Guanaes Simões Thomsen, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional
da Lapa/SP. Faz Saber a Denise Chechelaki (CPF 027.095.319-17), que Sociedade Beneficente São Camilo,
entidade mantenedora do Hospital e Maternidade São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, pelo
Procedimento Comum, objetivando a cobrança da quantia de R$ 41.777,98 (julho de 2009), referente ao Contrato
de Prestação de Serviços de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial para o prosseguimento do feito, nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será
o presente edital, afixado e publicado. São Paulo, 24 de agosto de 2018.                                 04 e 05 / 10 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0006840-66.2018.8.26.0011. Classe: Assunto: Cumprimento de Sen-
tença - Seguro. Exeqüente: Sul America Cia de Seguro Saude. Executado: 4 U Comercio Exportacao Importacao Ltda
Me. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006840-66.2018.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 4 U COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO LTDA ME, CNPJ 65.835.092/0001-75, que
lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Sul America Cia de Seguro Saude, requerendo
a execução da sentença que julgo procedente a ação, para condenar a ré ao pagamento de R$ 7.227,16, corrigido
pela Tabela Prática para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo desde a propositura da ação, com juros de mora de 1% ao mês desde a citação, mais custas e despesas
processuais, bem como honorários advocatícios de 10% do valor da causa. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para providenciar, em 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, o pagamento do valor atualizado do débito apontado na inicial (R$ 9.241,01 - ago/18),
devidamente atualizado, devendo recolher 1% ao Estado em guia própria (R$ 128,50), sob pena de incidência da
multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito, na forma prevista no artigo 523,
parágrafo primeiro do Novo Código de Processo Civil. Fica a parte executada ciente que o prazo para impugnação
é de 15 dias, e iniciase após o transcurso do prazo previsto no art. 523, do Novo Código de Processo Civil, supra citado.
A impugnação independe de penhora (garantia) ou nova intimação, e poderá versar tão somente sobre a matéria
exposta no parágrafo primeiro do art. 525, do Novo Código de Processo Civil. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2018.                                                                   04 e 05 / 10 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007582-09.2018.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Queiroz do Prado, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) RAIMUNDO NONATO LIMA DE SOUSA, Brasileiro, Empresário, CPF 481.175.793-91, R.N.L. DE SOUSA PEÇAS ME,
CNPJ 14.845.369/0001-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Itaú Unibanco S/
A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 287.823,12, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2018.
04 e 05 / 10 / 2018

FOROS REGIONAIS. IV LAPA. VARAS CÍVEIS. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0119274-05.2007.8.26.0004.
O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a
Djalma Alves da Silva (CPF. 229.425.188-12), que Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens Ltda lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 8.023,34 (julho de 2007), representada por notas fiscais e pelo cheque n°
016108 da agência 2180, conta 00082-9 do Banco Santander Brasil S/A. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                      04 e 05 / 10 / 2018
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ALEX  LOPES  DA  SILVA,  estado civil divorciado, profissão engenheiro projetista,
nascido  em  São  Paulo,  SP no dia quatro de maio de mil novecentos  e  oitenta e dois
(04/05/1982), residente e domiciliado em São  Paulo, SP, filho de JOAQUIM ALVES DA
SILVA e de GERALDINA PEREIRA LOPES. MILENA  LOPES  MERGULHÃO,  estado
civil solteira, profissão arquiteta, nascida  em  São  Paulo,  SP  no  dia  vinte  e  cinco
de março de mil novecentos  e  oitenta e oito (25/03/1988), residente e domiciliada em
São  Paulo,  SP,  filha  de CELSO LOPES MERGULHÃO e de MARCIA CARNEIRO
MERGULHÃO.

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE nº 35300340949
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de

Recebíveis do Agronegócio da 1ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio 1ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRAs”), nos termos da Cláusula 13.2.2 do “Termo de Securitização 
de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Séries da 1ª Emissão 
da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem, em 2ª convocação, para Assembleia Geral de 
Titulares de CRAs, que será realizada no dia 30 de outubro de 2018, às 10:00 horas, na sede da Securitizadora, localizada 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 04533-004, a fi m de deliberar 
sobre as seguintes matérias constantes da seguinte ordem do dia: 1. Tomar conhecimento da Proposta para substituição das 
áreas a serem empenhadas, conforme contrato de penhor datado de 11 de julho de 2017; 2. Uma vez aprovada a proposta 
mencionada no item anterior, autorizar a Securitizadora e o Agente Fiduciário a formalizarem os aditamentos necessários para 
implementação das deliberações aprovadas. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRA que representem no mínimo, a 2/3 (dois terços) dos 
CRAs em circulação e, em segunda convocação com qualquer número, sendo que o quórum de deliberação em primeira 
e segunda convocação é de titulares de CRA que representem no mínimo a maioria dos CRA em circulação (50% mais um 
dos CRA). Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de 
gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do 
signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos 
de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) 
minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 03 de outubro de 2018. ISEC Securitizadora S.A.

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo  
Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0021517-85.2005.8.26.0002. O Dr. Fabio Pando de Matos, Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível de Santo Amaro/SP. Faz saber a Edivaldo de Abreu Martins Lopes CPF 143.163.718-19, que Juguy Takauti, Ernesto Takeo 
Hagui e Fernando Isao Hagui ajuizaram ação de execução, para cobrança de R$ 107.260,31(abr/05), referente ao Contrato de 
compromisso de compra e venda de estabelecimento comercial e Notas Promissórias de 11/16 a 16/16. Estando o executado em 
lugar ignorado, foi deferida: a citação por edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito 
e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês; a intimação da conversão em penhora do arresto do 
automóvel Audi RS3, 12/12, chassi WVAC3D8P201903615, placas OPM 8500. Passando a fluir do prazo supra, o prazo de 15 
dias para opor embargos, independentemente de nova intimação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                 [04,05] 

5ª Vara Cível Central/SP. 5º Ofício Cível Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1008204-80.2018.8.26.0100. O Dr. Gustavo 
Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Levic Engenharia Elétrica Ltda. CNPJ 
44.948.701/0001-22, que Condominio Edifício Lancaster ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, com 
a resolução do contrato de prestação de serviço por culpa da ré e condenando-a em danos materiais de R$ 73.000,00, 
nos danos morais experimentados, devendo ser arbitrados em R$ 47.700,00, levando-se em conta o abalo sofrido pelo 
requerente, seus condôminos e o abuso de poder econômico da requerida, bem como nos demais consectários legais, 
condenando ainda nas custas processuais, e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se 
edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                         [04,05] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012946-61.2017.8.26.0011 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Fabio Eduardo Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, incertos, desconhecidos e eventuais interessados, que nos autos de Alteração 
do Regime de Bens do Casamento, Mauri Chiuzini e Marilda Franco de Oliveira Chiuzini objetivam alterar o regime de 
bens do casamento de comunhão parcial de bens para Separação Total de Bens. Nestas condições, expede-se edital 
para conhecimento de eventuais interessados, para que em 30 (trinta) dias, a fluir do prazo supra, se manifestem nos 
autos, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 19 de junho de 2018. [4,5] 

Edital de Intimação da executada Thacimeiry Leite da Silva, com prazo de vinte (20) dias expedido nos autos do Cumprimento de Sentença, movido 
por Colégio Nossa Senhora de Fátima Ltda. Processo nº 0026757-61.2018.8.26.0564. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de São 
Bernardo do Campo, Drª Fabiana Feher Recasens, na forma da Lei, etc. Faz saber a Thacimeiry Leite da Silva, RG 33.689.325-5, CPF 220.231.698-
10, que por este Juízo tramita o Cumprimento de Sentença, processo nº 0026757 -61.2018.8.26.0564, movido por Colégio Nossa Senhora de Fátima 
Ltda. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de15 (quinze) dias úteis, pague ao exequente a quantia de R$4.393,95 (quatro mil , trezentos e noventa e três reais e 
noventa e cinco centavos), atualizado até Setembro/2018, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do dé bito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, de que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15(quinze) dias úteis para que a executada, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 27 de setembro de 2018.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009287-51.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma da Lei,  etc. FAZ SABER
a(o) ARASHIRO COMERCIAL LTDA ME, CNPJ 05.506.871/0001-03, e JORGE FUMITAKA ARASHIRO, CPF n.º 315.754.638-49,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Itaú Unibanco S.A. Encontrando-se os
executados em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 61.188,57
(julho de 2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os
executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                           05 e 06 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0010939-98.2012.8.26.0008. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: Banco do Brasil S/A. Executado: Inbrafa - Indústria Brasileira de Facas Ltda - EPP e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010939-98.2012.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Karina Ferraro Amarante Innocencio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos executados: Paulo Fukugi Matsuo, CPF 035.106.608-03, RG 12.412.903, nascido em 22/05/1959, de cor Amarelo, Casado,
Brasileiro, natural de São Paulo-SP, Empresário, pai Hidekichi Matsuo, mãe Mie Matsuo e Julia Tieko Nakajune, CPF 048.851.628-
58, RG 16.657.229-9, Brasileira, que lhes foram proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do Brasil
S/A, alegando em síntese: O Exequente tornou-se credor dos Executados da quantia líquida e certa de R$ 42.136,42, referente
ao contrato de abertura de crédito fixo nº 40/00010-9, com emissão em 14/11/2007, vencido em 10/12/2013 e não pago.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta, para que os executados efetuem o pagamento do débito indicado à inicial, em três dias. À falta de pagamento,
proceda-se a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem à garantia da execução (art. 652, caput, do CPC) e, realizados
esses atos, ficam intimados, desde logo, os executados, sobre as diligências realizadas (art. 652, §§ 1º e 5º). Ficam intimados os
executados, ainda, para indicação de bens passíveis de penhora, sua localização e valores respectivos, e para eventual oposição
de embargos, em quinze dias. No caso de não oposição de embargos, fixo os honorários advocatícios em dez por cento sobre o
valor da execução, ficando reduzidos à metade no caso de  pagamento integral do débito, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital. Não sendo oposto embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
30 de novembro de 2017.                                                                                                                                                 05/10/2018

FOROS REGIONAIS. IV LAPA. VARAS CÍVEIS. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0011122-08.2017.8.26.0004
(processo principal n° 0114834-97.2006.8.26.0004). O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro
Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Distribuidora Amplivox Indústria e Comércio Ltda (CNPJ. 60.627.791/0001-06), Jin Jorge Coury
(CPF. 090.015.998-77) e Juracy Ferreira da Silva (CPF. 655.615.208-06), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
ajuizada por Banco do Brasil S/A, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 952.446,25 (julho de
2017). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias
supra, paguem a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que
os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação, sob pena
de prosseguimento da ação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                           05/10/2018.

NEOPORT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 30.854.092/0001-38 - NIRE 3530051837-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2018
Data, Hora e Local: Aos 29 dias de agosto de 2018, às 14:00 horas, na sede da NeoPort Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101 (“Companhia”). Presença e Instalação: A presente 
Assembleia Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas representando 68,67% do capital social da Companhia, relacionados e 
qualificados no Anexo I da presente ata e com as assinaturas opostas no respectivo Livro de Presença de Acionistas, devidamente convocados por 
editais publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas edições dos dias 21, 22 e 23 de agosto de 2018, nas páginas 5, 26 e 7 da seção 
Empresarial das respectivas edições, e no Jornal O Dia de São Paulo, nas edições dos dias 21, 22 e 23 de agosto de 2018, nas páginas 5, 7 e 7. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa de Seixas, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 09.376.430-6 IFP/RJ, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o 
nº 025.864.457-59, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, Rua Surubim, nº 577, 9º andar, conjunto 92, Cidade Monções,  
CEP 04571-050, também na qualidade de representante do administrador judicial; e, Secretária: Sra. Luciana Fagundes Gasques, brasileira, 
casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 20.727.787-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 129.509.868-70, residente e 
domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101. Ordem do Dia: Discutir e 
votar os seguintes assuntos: (i) aprovar a incorporação da totalidade das ações da Companhia, de acordo com a “Proposta de Realização Ordinária 
dos Ativos da Massa Falida” (“Proposta”) do Banco BVA S.A., conforme previsto no item 9 - “Alienação da Carteira de Créditos (Ações da NewCo): 
atos preparatórios”, aprovada em Assembleia Geral de Credores realizada em 16 de dezembro de 2015, e nos termos da decisão judicial proferida 
em 25 de abril de 2018 pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo no processo  
nº 1087670-65.2014.8.26.0100, pela MASSA FALIDA DO BANCO BVA S.A., massa falida de sociedade anônima fechada, com sede na Alameda 
Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda  
(“CNPJ/MF”) sob o nº 32.254.138/0001-03 (“Incorporadora” ou “MFBVA”), com a consequente conversão da Companhia em subsidiária integral da 
Incorporadora (“Incorporação de Ações”); (ii) aprovar, sem restrições, os termos e condições do Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações, 
celebrado em 28 de agosto de 2018 (“Protocolo e Justificação”); (iii) ratificar a nomeação da APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 08.681.365/0001-30, com registro no CRC/RJ sob nº 005112/O-9 (“APSIS Consultoria”), como responsável pela avaliação do patrimônio líquido 
contábil da Companhia, para fins da Incorporação de Ações da Companhia pela Incorporadora, e pela elaboração do correspondente laudo de 
avaliação (“Laudo de Avaliação”); (iv) aprovar o Laudo de Avaliação referente à Incorporação de Ações da Companhia; e, (v) autorizar os diretores 
da Companhia a subscrevem as ações da Incorporadora que serão emitidas em decorrência da Incorporação de Ações em nome dos acionistas, 
bem como praticarem todos os atos necessários e quaisquer providências convenientes à efetivação da Incorporação de Ações ora aprovada. 
Deliberações: Após a leitura da ordem do dia, posta em discussão e votação, os acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, decidem: (i) Aprovar, por unanimidade, a Incorporação das Ações da Companhia 
pela Incorporadora, com a consequente conversão da Companhia em subsidiária integral da MFBVA, em razão de ter sido aprovada a Proposta da 
Incorporadora em Assembleia Geral de Credores realizada em 16 de dezembro de 2015 e nos termos da decisão judicial proferida em 25 de abril de 
2018 pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100, 
nos termos do Anexo II e Anexo III respectivamente; (ii) Ato contínuo, aprovar o Protocolo e Justificação, celebrado em 28 de agosto de 2018, entre 
a Companhia e a Incorporadora, que estabelece os termos e condições da Incorporação de Ações, bem como seus respectivos anexos, que integra 
a presente ata como Anexo IV; (iii) Ratificar a nomeação da APSIS Consultoria, como responsável pela avaliação do patrimônio líquido contábil da 
Companhia, para fins de Incorporação das Ações da Companhia pela Incorporadora, com base em balanço patrimonial da Sociedade levantado em 
31 de julho de 2018, bem como pela elaboração do correspondente Laudo de Avaliação (“Laudo de Avaliação”), que passa a integrar a presente ata 
como Anexo V, para fins da incorporação de ações aprovada no item (i) acima; (iv) Aprovar, sem qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação para fins 
da Incorporação de Ações aprovada no item (i) acima, bem como o valor do patrimônio líquido contábil da Companhia, apurado pela APSIS 
Consultoria no montante de R$ 72.420.347,00 (setenta e dois milhões, quatrocentos e vinte mil, trezentos e quarenta e sete reais); e (v) Autorizar os 
diretores da Companhia a subscrevem as ações da Incorporadora que serão emitidas em decorrência da Incorporação de Ações em nome dos 
acionistas, bem como, a praticarem todos os atos necessários à efetivação da incorporação da totalidade das ações da Companhia ora aprovada. 
Suspensão dos Trabalhos, Aprovação e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém a pediu, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura dessa ata, a qual foi lavrada sob a forma de sumário, 
como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. Reaberta a sessão, esta ata foi lida, aprovada e assinada por acionistas representando 68,67% do 
capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Eduardo Barbosa de Seixas; e, Secretária: Luciana Fagundes Gasques. Acionistas 
Presentes: Benedito Ivo Lodo Filho; V55 Empreendimentos S.A.; Bolero Participações S.A.; Vilaflor Participações S.A.; e, Aracui Empreendimentos 
S.A.. Esta ata confere com a versão original lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 29 de agosto de 2018. Mesa: Eduardo Barbosa de Seixas - 
Presidente; Luciana Fagundes Gasques - Secretária. Administrador Judicial: Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil Ltda.,  
Por Eduardo Barbosa de Seixas. Acionistas: Benedito Ivo Lodo Filho; V55 Empreendimentos S.A., Por: Benedito Ivo Lodo Filho e José Augusto 
Ferreira dos Santos; Bolero Participações S.A., Por: Benedito Ivo Lodo Filho e José Augusto Ferreira dos Santos; Vilaflor Participações S.A.,  
Por: José Augusto Ferreira dos Santos; Aracui Empreendimentos S.A., Por: José Augusto Ferreira dos Santos. Advogado Responsável: Ettore 
Alves Rigo de Lima Botteselli - OAB/SP 306.247. JUCESP nº 458.323/18-4 em 26/09/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SRN HOLDING S.A.

CNPJ/MF nº 18.531.355/0001-72 - NIRE 3530047755-3
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. O Presidente do Conselho de Administração da SRN 
Holding S.A. (“Companhia”) vem convocar os Srs. Acionistas para se reunirem em AGO/E da Companhia, a ser realizada no dia 
22.10.2018, às 10:00h, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, Torre E, 16º Andar, Vila Olímpia, SP/SP, para: (i) tomar as contas 

a incorporação das sociedades Fartura e São Lourenço Geologia & Mineração Ltda., GCTZ Geologia & Mineração Ltda., Itaueira 
Geologia & Mineração Ltda., SRN Geologia & Mineração Ltda., São Raimundo Nonato Geologia & Mineração Ltda. e Exponencial 
Geologia e Mineração Ltda. (“Incorporadas
a nomeação da Cassola Assessoria Contábil como avaliadores dos bens e acervo técnico das Incorporadas, a valor contábil a ser 

acionista, administrador da Companhia ou advogado. Os documentos pertinentes às matérias da ordem do dia estão disponíveis para 
consulta na sede da Companhia. Pedro Paulo Wendel Gasparini - Presidente do Conselho de Administração.

CONMARC ASSESSORIA LTDA. CNPJ/MF 02.463.144/0001-00 - NIRE 35.218.928.547

ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS

I. Instalação: 03/10/18, às 10hs na sede social. II. Presença: Totalidade. III. Mesa: Marc Buckingham Szlezynger – Presidente e 
Elizabeth Diana Yvonne Szlezynger - Secretária. IV. Convocação: dispensada. V. Deliberações: 1. Aprovação unânime para redução 
do capital social em R$19.000.000,00, mediante o cancelamento de 19.000.000 quotas de propriedade do sócio Marc Buckingham 
Szlezynger, por este ser excessivo em relação ao objeto. 2. O capital social que era de R$21.183.000,00 subscritos, passa a ser de 
R$2.183.000,00, divididos em 2.183.000 quotas representativas no valor nominal de R$1,00 cada. 3. Em face a aludida redução, a 
Clausula 5ª do contrato social passa a ser lida com a seguinte redação: O capital social é de R$2.183.000,00, dividido em 2.183.000 
quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, distribuído da 
seguinte forma: Marc Buckingham Szlezynger - R$2.182.999,00 - 2.182.999. Elizabeth Diana Yvonne Szlezynger - R$1,00 - 1. 
§Único:
suas quotas. São Paulo, 03/10/2018. Marc Buckingham Szlezynger e Elizabeth Diana Yvonne Szlezynger.

Irmãs Baldan Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 28.571.279/0001-82 - NIRE 35300508181

Extrato Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
Em 1º/08/2018, às 11 horas, na sede social em Matão/SP. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
das convocações. Totalidade do Capital Social. Mesa: Presidente: Vilmer Baldan; Secretária: Maria Cristina 
Baldan Cavichia. Deliberações: (i) alterar o objeto social da Sociedade, passando o Artigo 3º do Estatuto 
Social a ter a seguinte redação: “Artigo 3° A Sociedade tem por objeto social: aluguel de imóveis próprios, 
que contempla a atividade de aluguel de terras próprias para exploração agropecuária; a exploração de 
atividades relacionadas a agropecuária por conta própria ou de terceiros, em terras de sua propriedade ou de 
terceiros; plantio e comercialização de produtos agrícolas; cria e engorda de gado bovino e outros animais de 
pequeno e grande porte, podendo, ainda, participar, na qualidade de acionista, quotista, debenturista, ou parte 

.” Encerramento: Nada mais. 
Jucesp nº 463.243/18-3 em sessão de 28/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves. ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000207-83.2017.8.26.0002
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr. RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Union
Metal S/A, CNPJ 09.626.704/0001-49, na pessoa de seu representante legal, que Paiva
Comércio e Coberturas Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 46.968,48 (dez/2016), referente ao inadimplemento do contrato de obra
e prestação de serviços nº 12.187 B/D. Estando a executada em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum”
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de setembro de 2018.          B 04 e 05/10

Edital de intimação - prazo de 01 mês. Processo nº 0104050-38.2009.8.26.0010 (c. 592/
09). O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional do Ipiranga/SP, Dr. Carlos
Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. Faz saber a JOSÉ JORGE MARQUES, de
qualificação ignorada, viúvo da finada Ana Maria Alexandre, que nos autos da ação de
procedimento Comum, em fase de cumprimento de sentença, requerida por Condomínio
Edifício Maria Cristina e Maria Regina, procedeu se à penhora do apartamento nº 11 e
respectiva vaga indeterminada de garagem, ambos do edifício Maria Cristina, à Rua
Agostinho Gomes, 1.814, Ipiranga, São Paulo-SP, descritos nas matrículas 86.258 e
86.257 do 6º CRI de São Paulo, tendo sido nomeada depositária a Sra. Maria Aparecida
Pereira Campos. Em virtude de não ter sido localizado para intimação pessoal, foi
determinada sua intimação por edital (NCPC, artigo 257, inciso III). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo.          B 04 e 05/10

Franquias de alimentação
crescem 8,1%, diz associação

São Paulo, sexta-feira, 5 de outubro de 2018 Nacional
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As franquias de alimentação
cresceram 8,1% de junho a
agosto em comparação com o
trimestre anterior, segundo ba-
lanço da Associação Brasileira
de Franchising (ABF), com um
faturamento de R$ 11,8 bi-
lhões. O segmento da culinária
asiática teve um desempenho
ainda melhor, registrando ex-
pansão de 9% no período.

Segundo o coordenador de
food-service da ABF, João Bap-
tista da Silva Júnior, o resulta-
do está ligado ao aumento do
número de lojas. De acordo
com ele, esse crescimento está

ligado até com os elevados nú-
meros de desemprego: “O pró-
prio desemprego, esse movi-
mento de transformação eco-
nômica que está acontecendo
na sociedade faz com que as
pessoas busquem fontes de
renda. Uma das possibilidades
de fonte de renda é o empreen-
dedorismo”.

Nesse contexto, as franqui-
as – quando um empreendedor
abre uma loja de uma rede com
marca consolidada –, aparece,
na avaliação de Baptista, como
uma opção menos arriscada. “É
mais seguro quando você opta

pelo sistema de franquias”, en-
fatiza.

O setor também tem se be-
neficiado, segundo ele, da me-
lhora da confiança dos consu-
midores na economia. “As pes-
soas estão vendo uma perspec-
tiva de melhora. Acho que a
pior parte da crise já passou”,
acrescentou.

As empresas do ramo es-
tão investindo, de acordo com
Baptista, em inovações que vão
ao encontro das novas deman-
das apresentadas pelos clientes.
“No setor de alimentação, um
setor que está crescendo com

essa transformação é o deli-

very. Cada vez as pessoas têm
mais problemas de desloca-
mento”, exemplificou.

No segundo trimestre des-
te ano, o setor de franquias de
alimentação faturou R$ 10,95
bilhões, 9,5% mais do que no
período de abril a junho de
2017. O setor de franquias
como um todo registrou ex-
pansão de 6,8% no faturamen-
to do primeiro semestre de
2018 em comparação com o
ano passado, em um montante
total de R$ 79,5 bilhões. (Agen-
cia Brasil)

Pelo sétimo mês seguido, a
caderneta de poupança conti-
nuou a atrair o interesse dos
brasileiros. Em setembro, a
captação líquida – depósitos
menos retiradas – somou R$
8,54 bilhões, informou  na quin-
ta-feira (4) o Banco Central. O
resultado é o melhor para me-
ses de setembro desde o início
da série histórica, em 1995.

No acumulado do ano, a
poupança continua registran-
do desempenho positivo. De
janeiro a setembro, a caderne-
ta teve captação líquida de R$
25,5 bilhões. Esse foi o melhor
resultado para o período des-
de 2013, quando a aplicação
tinha registrado captações lí-
quidas de R$ 48,95 bilhões nos
nove primeiros meses do ano.

Até 2014, os brasileiros de-
positavam mais do que retira-
vam da poupança. Naquele
ano, as captações líquidas che-
garam a R$ 24 bilhões. Com o
início da recessão econômica,
em 2015, os investidores pas-
saram a retirar dinheiro da ca-

Poupança tem
melhor captação da
história para meses

de setembro
derneta para cobrirem dívidas,
num cenário de queda da ren-
da e de aumento de desempre-
go.

Em 2015, R$ 53,57 bilhões
foram sacados da poupança, a
maior retirada líquida da histó-
ria. Em 2016, os saques supe-
raram os depósitos em R$ 40,7
bilhões. A tendência inverteu-
se em 2017, quando as capta-
ções excederam as retiradas em
R$ 17,12 bilhões.

A poupança voltou a atrair
recursos mesmo com os juros
em níveis baixos. Isso porque
o investimento garantiu nova-
mente rendimentos um pouco
acima da inflação. Nos 12 me-
ses terminados em setembro, a
poupança rendeu 4,5%. O Ín-
dice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA)-15, que funcio-
na como uma prévia da infla-
ção oficial, acumula 4,28% no
mesmo período. Nesta sexta-
feira (5), o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE) divulga o IPCA cheio de
setembro. (Agencia Brasil)

Medo do desemprego diminui, diz
Confederação Nacional da Indústria

O Índice de Medo do De-
semprego caiu 2,2 pontos
percentuais em setembro na
comparação com junho e fi-
cou em 65,7 pontos. O in-
dicador, que é 2 pontos in-
ferior ao de setembro de
2017, está muito acima da
média  his tór ica ,  de  49,7
pontos. A informação é da
pesquisa trimestral divulga-
da na quinta-feira (4) pela
Confederação Nacional da
Indústria (CNI).

O indicador varia de zero
a 100 pontos. Quanto mai-

or o índice, maior o medo
do desemprego.

A maior queda foi no Su-
deste – o índice caiu 5,8
pontos entre junho e setem-
bro e reverteu o aumento de
4,8 pontos registrado entre
março e junho. Mesmo as-
sim, o medo do desempre-
go no Sudeste, que atingiu
64 pontos, é o segundo mai-
or do país. Os moradores
do Nordeste são os que têm
mais medo do desemprego.
Naquela região, o índice al-
cançou 73,1 pontos em se-

tembro, valor que é 1 ponto
menor que o de junho.

No Sul, o medo do de-
semprego aumentou para
62,7 pontos em setembro e
está 0,8 ponto acima do re-
gistrado em junho. Com isso,
o medo do desemprego na
região está acima do verifi-
cado no Norte/Centro-Oeste,
onde o índice subiu 2,3 pon-
tos entre junho e setembro e
alcançou 60,9 pontos.

Satisfação com a vida
O levantamento também

mostra que o Índice de Sa-
tisfação com a Vida subiu
para 65,9 pontos em setem-
bro e está 1,1 ponto acima
do ver i f icado em junho.
Mesmo assim, o indicador
continua abaixo da média
histórica de 69,7 pontos.

O indicador varia de zero
a 100 pontos. Quanto me-
nor o indicador, menor é a
satisfação com a vida.

Esta edição da pesquisa
ouviu 2 mil pessoas em 126
municípios entre 22 e 24 de
setembro. (Agencia Brasil)
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Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 1005442-38.2011.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Ramos,
Juiz de Direito da 21ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Alfredo Angel Taschetti,
CPF 845.439.730-20 e Hugo Sergio Arrejoria, CPF 231.469.698-07, que nos autos da
ação de Cumprimento de sentença, requerida por Neovia Telecomunicações S.A contra
RGP do Brasil Ltda, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica
da empresa RGP do Brasil Ltda, CNPJ 011.985.591/0001- 10, objetivando integrar seus
sócios no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os
quais garantirão o débito em litígio. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem e
requeiram as provas cabíveis, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela
autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado. São
Paulo, 16 de agosto de 2018.          B 04 e 05/10

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1036406-53.2014.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIS MANUEL FONSECA PIRES, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA
DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma ação de Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 em face de Júlio Francisco Rosa, objetivando imóvel
localizado na Rua Manoel Dantas, nº 166/168, Penha de França, São Paulo/SP, contribuinte
nº 061.159.0007-7, em razão do Decreto Estadual n° 60.272/14. Contestaram a ação
Cleusa Fernandes Luiz, Albano da Conceição Luiz, Cláudio Fernandes da Silva Júnior e
Marly Aparecida de Moura Andrade Silva. Para o levantamento dos depósitos efetuados,
foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação
no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato,
será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 01 de outubro de 2018.          D - 05 e 08

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO O Bel. JOSÉ HENRIQUE FERREIRA XAVIER, Oficial do
Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Tatuí (SP), no exercício das atribuições
conferidas pelos artigos 212 e 213, II, § 3º, da Lei nº 6.015/73, Notifica: NILO VILELA
CARDOSO, brasileiro, solteiro, empresário, RG nº 5.767.218-SSP-SP, CPF nº
222.449.488-20, residente e domiciliado no Município de São Paulo (SP), na Rua Lavandisca,
nº 360, apartamento nº 61, Moema, CEP 045150-011, e demais interessados, que tramita
perante esta Serventia, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de RETIFICAÇÃO DE
REGISTRO, do sítio da Serrinha, no Município de Quadra (SP), matrícula nº 17.364,
promovido pela proprietária Maria Coelho Nóbrega Miranda, brasileira, viúva, aposentada,
RG nº 3.074.071-SSP-SP, CPF nº 321.293.778-58, residente e domiciliada no Município
de Quadra (SP), na fazenda Três Corações, Turvinho, na sua própria pessoa e na qualidade
de inventariante do espólio de Clementino Miranda, porque o notificando, proprietário do
imóvel da matrícula nº 54.381, Livro 02, que confronta com o imóvel retificando, não anuiu
expressamente na planta e memorial descritivo, não foi encontrado no endereço acima
declinado, tampouco no imóvel confinante, encontrando-se em local incerto e não sabido,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias (a contar da 1º publicação), apresente concordância
ou impugnação fundamentada à retificação, perante este Oficial, na rua Coronel Aureliano
de Camargo, nº 566, tel.(15)3305-9090, e-mail retificacao@ritatui.com.br, das 9:00 às
16:00 horas, de segunda a sexta feira, onde poderá ser examinado o Procedimento
Administrativo, com respectivos memoriais, plantas e demais documentos, sob pena de
presunção legal de anuência, na forma do artigo 213, § 4º, da Lei nº 6.015/73. Tatuí, 27 de
setembro de 2018. José Henrique Ferreira Xavier. - Oficial - 05 e 11/10

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 25 de setembro
de 2018, por parte do ITAU UNIBANCO S/A, com sede na Praça
Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setúbal, São
Paulo/SP, ficam INTIMADOS, LIAO YIN TAN, brasileira, solteira, maior,
bancária, RG nº 23.552.915-1-SSP/SP, CPF sob nº 272.745.578-07,
pessoalmente, e, BERNARDO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior,
analista de sistemas, RG nº 53.908.747-6-SSP/SP, CPF sob nº
074.476.687-70, a efetuarem neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$18.004,03com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 12na
matrícula nº. 68.762,referentes à aquisição de um apartamento sob nº
84, localizado no 8º andar do Edifício Gardênia, situado à Rua Maranjaí,
nº 380, no 12º Subdistrito – Cambuci. O pagamento será efetuado no
prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não pago
a importância devida, serão constituídos em mora, nos termos do
artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de
1.997. Em virtude da não localização dos destinatários, é feita a
intimação dos mesmos por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 04 de outubro de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da
Silva,Oficial Interina, a digitei, conferi e assino. 05, 08 e 09/10

SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SÃO PAULO SINTUNIFESP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ELEIÇÕES SINDICAIS
Pelo presente edital, faço saber que nos dias 26, 27, 28, 29 e 30 de
novembro 2018, no período das 07:00 às 19:00 horas, no saguão do
Hospital São Paulo/ UNIFESP, SERÁ REALIZADA ELEIÇÃO PARA
CONSELHO DE REPRESENTANTES SINDICAL  e respectivos
Suplentes, ficando aberto o prazo de 10 (dez) dias para inscrição dos
candidatos, prazo este que ocorrerá a contar da data da publicação
deste edital. O requerimento acompanhado de todos os documentos
exigidos para inscrição será dirigido a Comissão Eleitoral. A entidade
manterá a Secretaria funcionando no período destinada para a inscrição
de chapas, no horário das 09:00 às 16:00 horas, onde encontrará a
disposição dos interessados pessoa habilitada para atendimento,
prestação de informações concernentes ao processo eleitoral,
recebimento de documentação  e fornecimento do correspondente
recibo. O edital completo encontra-se afixado na sede desta entidade
à Rua Pedro de Toledo, 386 e nos principais locais de trabalho. São
Paulo, 01 de outubro de 2018. Emanoel Oliveira da Conceição -
Coordenador da Comissão Eleitoral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Liga de Futebol Amador de São Mateus (LFASM) convoca todos
os Filiados para Assembleia Geral a Realizasse no dia 14 de outubro do
ano de dois mil e dezoito, as 10h00min em primeira chamada e as
10h30min horas para segunda e última chamada, na Rua Elias bedran,
432- CEP-08051-480 Limoeiro– SP, para tratar da seguinte ordem do
dia: 1 - Alteração do Endereço da sede, 2 Adequação Estatutária
Conforme Legislação vigente, 3 - Eleição e Posse da Diretoria e
Membros do Conselho Fiscal. São Paulo, 25 de setembro 2018. Luciano
Marcelo Dos Santos – Presidente.                     25, 28/09 e 05/10/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1133374-33.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Tamara Hochgreb Matos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Bigmax
Confecções Ltda - EPP, CNPJ 13.137.107/0001-28, na pessoa de seu representante
legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
tendo como corréus Hyun Il Chung, CPF 233.467.648-93 e Susan Hye Yung Chung, CPF
233.467.678-09, para cobrança de R$ 165.229,37 (30.11.2016), referente ao saldo devedor
da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro nº 00330331300000009860
(cadastrado internamente sob o nº 0331000009860300151). Estando a executada em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 31 de julho de 2018.          B 04 e 05/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035795-
34.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Vitor Frederico Kümpel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BEANE ADMINISTRAÇÃO COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ
11.337.811/0001-07 e SUPERMARCAS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO GLOBAL
LTDA., CNPJ 10.586.296/0001-28, na pessoa de seus representantes legais, que a Ação
de Procedimento Comum, requerida por Sugar Shoes Ltda, foi julgada procedente,
condenando as rés ao pagamento de R$ 2.986.129,86 (01.03.2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Estando as rés em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, após fluir
após os 20 dias supra, efetuem o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido
de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do
Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia se
o prazo de 15 dias para que as executadas, independente de penhora ou nova intimação,
ofereçam suas impugnações, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil).
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sugar
Shoes Ltda. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2018.

B 04 e 05/10

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:23/10/2018 - A partir das: 14:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D2F6- CONTRATO: 103264041078-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1365 CAMPO LIMPO

GENEROSA RUSSO FONTANA, BRASILEIRO(A), BANCÁRIA, CPF 07388601821, CI
13.611.447-SSP/SP, CASADO(A) COM ALBERTO DA SILVA FONTANA, BRASILEIRO(A),
POLICIAL MILITAR  CPF 05467760866, CI 15.907.458SSP/SP
CARMINE RUSSO, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE CONTÁBIL,CPF 04123467881,
CI 10.190.443-5-SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 76, 7º ANDAR OU 8º PAVIMENTO,
EDIFICIO MORRO VERDE, SITUADO A RUA DR. BRASILIO RODRIGUES DOS
SANTOS, Nº 151, JARDIM MORRO VERDE, 29º SUBDISTRITO-SANTO AMARO,
SAO PAULO, SP. COM A AREA PRIVATIVA DE 57,373M2, AREA COMUM DE 55,431M2,
CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA,
PERFAZENDO A AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 112,804M2, CORREPONDENDO
LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1,498732% NO TERRENO CONDOMINIAL. COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.130.203,54
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 225.000,00

SED:1DDA0- CONTRATO: 106574153768-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0657-2 JARDIM DA SAUDE
ROSELI GARCIA CORDEIRO, BRASILEIRO(A), CPF 04161893850, CI 11.034.525-3-
SSP/SP  SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA SITUADA A RUA BEIJUI, Nº 370, ANTIGO Nº 394,
VILA ISA, 29º SUBDISTRITO-SANTO AMARO, SAO PAULO, SP, COM A AREA
CONSTRUIDA DE 126,00M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 159.836,18
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 525.000,00

ITUPEVA, 02/10/2018
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 23/10/2018

R18 | EV. E INT. ATIVOS EM LEILÕES JUDICIAIS & EXTRAJUDICIAIS , através do Leiloeiro oficial
contratado SAMI RAICHER – JUCESP.930, com endereço comercial na Rua Padre João Manuel, 222 – Sala
108 Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária CENTER JABAQUARA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº. 67.146.498/0001-76, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de
Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros
Pactos, datado de 03/12/2015, no qual figura como fiduciante KERAXWEB SERVIÇOS DE INTERLIGAÇÃO
E INTERNET LTDA., com sede em São Paulo/SP, na Rua Vergueiro, 2.045, cj. 1107, Paraíso, CNPJ nº
11.045.926/0001-10, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo
27 e parágrafos, no dia 08/10/2018 às 10h30min, no escritório do leiloeiro sito á Rua Padre João Manuel, 222
– Sala 108 Jardim Paulista, São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$
514.430,70 (quinhentos e catorze mil e quatrocentos e trinta reais e setenta centavos) o imóvel abaixo descrito
e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:
Escritório nº 319, localizado no 3º pavimento do Bloco B, integrante do “GREEN WORK BOULLEVARD
JABAQUARA”, situado na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 2.937, no 42º Subdistrito –
Jabaquara, contendo a área privativa de 36,350m2 e área comum de 47,009m2, com a área total de 83,359m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,22625%, no terreno condominial matriculado sob nº 173.341, com
direito a uma vaga na garagem coletiva, para estacionamento de um veículo de passeio, de forma indeterminada.
Convenção de Condomínio registrada sob nº 12.659, no Livro 3 – Auxiliar desta Serventia. OBSERVAÇÃO:
IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA
LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09/10/2018 às
10h30min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a
R$421.504,13 (quatrocentos e vinte e um mil e quinhentos e quatro reais e treze centavos) e, neste será aceito
o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até
aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas
condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação
da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio
vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou
igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o
bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado
de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão
do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total responsabilidade
deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado
o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao
que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº.
22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318
ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com. 27/09, 01 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1100805-76.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins
Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) A F INDUSTRIA DE MODAS LTDA, CNPJ 08.676.446/
0001-42, CHANG SEON KIM, Brasileiro, CPF 232.400.628-60, IL YOUNG CHON, Brasileiro, CPF
142.526.188-43, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, para
recebimento em 15 (quinze) dias do débito oriundo do CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO BB
GIRO EMPRESA FLEX nº 119.508.465, para concessão de crédito celebrado entre as partes, acrescido em
encargos contratuais até a data do efetivo pagamento, cujo valor é de R$130.542,03 (cento e trinta mil
quinhentos e quarenta e dois reais e três centavos); ou no mesmo prazo apresentar embargos sob pena de
multa, pelo art. 774, do CPC, prosseguindo-se a ação na forma do artigo 701 do CPC e valendo a citação para
todos os termos e atos do processo até o final. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL. Não sendo apresentada manifestação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de agosto de 2018.  05 e 06/10

Edital de Intimação Prazo 20 Dias Processo nº 1006574-11.2017.8.26.0007. O Dr. ANTONIO MARCELO
CUNZOLO RIMOLA, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VII Itaquera, da Comarca
de São Paulo-SP, Faz a Saber a JOSÉ HERNANDEZ VICO, espanhol, casado, comerciário, WANDA
SANTANA RODRIGUEZ PAIXÃO, brasileira, do lar, portadora do RG nº 4.601.710 SSP, AGENOR NUNES
PAIXÃO, brasileiro, do comércio, portador do RG nº 3.572.221 SSP/SP e CPF 102.562.108-53, LAUDEMIRO
GOMES FERREIRA, brasileiro, divorciado, do comércio, portador do RG nº 2.772.918 SSP-SP e CPF
320.746.388-68 e BRASILINA DA PAIXÃO SANTANA, brasileira, viúva, do lar, portadora do RG nº 11.099.425
e CPF 181.692.968-97, que tramita neste Juízo Ação de Adjudicação Compulsória requerido por JOSÉ
MARIO MARTINS, brasileiro, Separado, Eletricista de Autos, portador da Cédula de Identidade RG 12.895.974-
5 SSP-SP, CPF 066.531.218-01, fora deferida a CITAÇÃO POR EDITAL para que, no prazo de 20 (vinte) dias,
começara a fluir, a partir de sua primeira publicação, sob pena de sofrer os efeitos da revelia e a condenação
aos pagamentos das custas, tanto iniciais quanto outras advindas no curso do processo, além das despesas
processuais, sem prejuízo da condenação em honorários advocatícios. O prazo de quinze dias fluirá após o
decurso do prazo do presente edital. Não sendo apresentada resposta, os requeridos serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado neste município de São Paulo, aos 03 de setembro de 2018.

04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0007213-82.2013.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII – Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla
Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KATHY PETRONILHA CAVALCANTE PEREIRA, CPF
094.787.778-90, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de
Banco Fiat S/A, alegando em síntese: O requerente celebrou com o requerido contrato de financiamento com
garantia de alienação fiduciária, sob o nº 62410-613277698, na valor total de R$ 24.884,65, comprometendo-se
a pagar em 60 parcelas mensais e consecutivas de R$ 675,21 cada uma, de acordo com as cláusulas e
condições pactuadas no contrato, com vencimento da 1ª. Primeira em 25/03/2011 e a última em 25/02/2016. Em
data de 10/03/2012, as partes celebraram aditamento ao contrato mencionado, sendo que o requerido
comprometeu-se a pagar 51 parcelas mensais e consecutivas de R$ 660,95 cada uma, vencendo-se a primeira
em 10/04/2012 e a última, de nº 51, em 10/06/2016, sendo entregue a título de garantia o veículo marca Fiat, tipo
Uno Mille, placas EQY9916, sendo o veículo apreendido em 16/09/2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 12 de junho de 2018. 04 e 05.10

28ª Vara Cível do Foro da Capital/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1064584-65.2014.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia
Xavier Goldman, MMª. Juíza de Direito da 28ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a CLÍNICA RADIOLÓGICA SANTO ANTONIO LTDA, CNPJ/MF n.º 11.244.357/0001-31; ADAUTO
PEREIRA DA SILVA JUNIOR, CPF/MF. 659.077.104-97, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial, por parte de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB
BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, objetivando a cobrança da quantia
de R$ 207.754,09, atualizado ate 07/07/2014, referente à Cédula de Credito Bancário nº 1104513-5 no valor
de R$ 506.000,00 que deveria ser pago em 60 prestações mensais e sucessivas no valor de R$ 14.536,83sendo
a primeira em 15.09.2010. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que pague no prazo de 03 dias, a fluir após dos 20 dias supra, pague o débito,
devidamente atualizado, sob pena de penhora e avaliação de tantos bens quanto bastem para garantia da
presente ação, inclusive de que poderá oferecer embargos em 15 dias, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. São
Paulo, 02 de outubro de 2018. 04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0023266-56.2013.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Braul�s Multimarcas Comércio de Veículos Ltda-ME- (CNPJ. 05.872.290/0001-87), Verônica Schneider Braul-
(CPF-180.037.428-38) e Maurício Pinto Braul-(CPF. 179.142.638-77), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 1.905.830,19 (agosto de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário
Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Direitos Creditórios (Giropré - Parcelas Iguais/Flex - Fornecedor) n° 765540758.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de prosseguimento da ação onde procedeu-se a penhora sobre metade Ideal (50%) do prédio sito à Rua Inácio Manuel
Álvares, 722 e o seu respectivo terreno designado como Lote B (parte do antigo lote 14) da quadra 17, do loteamento denominado
Vila Antônio, no 13° Subdistrito Butantã, objeto da matrícula n° 188.447 do 18° CRI da Capital/SP e do prazo de 15 dias para
apresentação de embargos. Outrossim, fica pelo presente, os executados Verônica Schneider Braul e Maurício Pinto Braul, nomeados
como depositários do bem acima descrito. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                                          05 e 06 / 10 / 2018.

H3 São Paulo Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ sob n° 13.419.024/0001-21 - NIRE 35300411633

Edital de Convocação
O Diretor Presidente da H3 São Paulo Comércio de Alimentos S.A. (“Companhia”) convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 15 de outubro, às 11h00, na Rua Gomes de Carvalho n° 1510, 10º andar, conjunto 102, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: assembleia ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social do ano de 2017; (ii) deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício referente aos anos de 2017, bem como a distribuição dos dividendos; (iii) comunicar a eleição dos membros da Diretoria, 
eleitos na assembleia geral extraordinária realizada em 07/07/2017, em razão da destituição aos cargos pelo Sr. Décio Mendonça Falcão e Fabiana 
Torres; assembleia geral extraordinária: (i) aumento do capital social da Companhia por meio da emissão de 56.638.790 (cinquenta e seis milhões, 
seiscentas e trinta e oito mil, setecentas e noventa) novas ações ordinárias; (ii) alterar a denominação para BFK S.A.; por fim, (iii) alterar o endereço 
da Companhia para Rua Gomes de Carvalho n° 1510, 10º andar, conjunto 102, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005. O Acionista que 
desejar ser representado na Assembleia deverá atender aos preceitos do artigo 126, §1º, da Lei n° 6.404/76, exibindo, no ato, o instrumento de 
mandato com poderes especiais. São Paulo, 04 de outubro de 2018. Marcos Campomizzi Calazans - Diretor Presidente

MASSA FALIDA DO BANCO BVA S.A.
CNPJ/MF 32.254.138/0001-03 - NIRE 35.300.502.230

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 (trinta) dias do mês de maio de 2018, às 14:00 horas, na sede da Massa Falida do Banco BVA S.A., localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101 (“Massa Falida”). 
PRESENÇA E CONVOCAÇÃO: A presente Assembleia Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas representando 
68,67% do Capital Social da Massa Falida, conforme relacionados e qualificados no Anexo I da presente ata, devidamente convocados por 
editais publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas edições dos dias 22, 23 e 24 de maio de 2018, nas páginas 28, 39 e 28 das 
respectivas edições, e no Jornal O Dia - São Paulo, nas edições dos dias 22, 23 e 24 de maio de 2018, nas páginas 8, 4 e 5, respectivamente. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa de Seixas, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 09.376.430-6 IFP/RJ, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(“CPF/MF”) sob nº 025.864.457-59, residente e domiciliado na cidade São Paulo, Estado São Paulo, Rua Surubim, número 577,  
9º andar, conjunto 92, Cidade Monções, CEP 04571-050, também na qualidade de representante da Administradora Judicial; e Secretária: 
Sra. Luciana Fagundes Gasques, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 20.727.787-4 SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 129.509.868-70, residente e domiciliada na cidade São Paulo, Estado São Paulo, com escritório na Alameda Santos,  
nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101. ORDEM DO DIA: (i) Aprovar a cisão parcial da Massa Falida, bem como seu Protocolo 
de Justificação, como base (a) na Proposta de Realização Ordinária de Ativos da Massa Falida do Banco BVA S.A., conforme previsto no  
item 9 - “Alienação da Carteira de Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios”, a qual foi aprovada por Assembleia Geral de Credores, 
realizada em 16 de dezembro de 2015; e (b) em decisão judicial proferida pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central 
da Comarca de São Paulo em 25 de abril de 2018, no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100; (ii) Ratificar a nomeação de empresa avaliadora 
responsável pelo Laudo de Avaliação da parcela cindida da Massa Falida; (iii) Aprovar o Laudo de Avaliação da parcela cindida da Massa 
Falida; (iv) Aprovar, por consequência, a redução do capital social da Massa Falida de R$745.584.339,59 (setecentos e quarenta e cinco 
milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta e nove centavos) para R$674.851.782,54 (seiscentos e 
setenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), em razão da cisão 
parcial mencionada no item (i) supra, mediante a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Massa Falida; (v) Aprovar a constituição de nova 
sociedade que irá incorporar a parcela cindida do patrimônio da Massa Falida, em razão da cisão parcial mencionada no item (i) supra; e, 
(vi) Autorizar a prática de todos os atos necessários pela Administradora Judicial da Massa Falida para implementar os itens acima elencados. 
DELIBERAÇÕES: Nos termos (a) da Proposta de Realização Ordinária de Ativos da Massa Falida do Banco BVA S.A., conforme previsto no 
item 9 - “Alienação da Carteira de Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios”, a qual foi aprovada por Assembleia Geral de Credores, 
realizada em 16 de dezembro de 2015 (“Anexo II”); e (b) a decisão judicial proferida pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Foro Central da Comarca de São Paulo em 25 de abril de 2018, no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100 (“Anexo III”), os acionistas, 
representando 68,67% do capital social da Massa Falida, decidem, sem quaisquer restrições: (i) Aprovar a cisão parcial da Massa Falida e a 
versão do patrimônio cindido da Massa Falida para a nova sociedade denominada NeoPort Participações S.A., que se constituirá com o 
patrimônio ora cindido e cujo capital social será distribuído entre os acionistas da Massa Falida na mesma proporção em que estão  
divididas suas ações nesta (“Cisão”), conforme os termos estabelecidos no “Protocolo de Justificação de Cisão Parcial da Massa Falida do 
Banco BVA S.A. com Versão da Parcela Cindida para Nova Companhia”, firmado em 29 de maio de 2018 (“Justificação”) que, rubricado pela 
Mesa, passa a integrar a presente ata como Anexo IV; (ii) Ratificar a nomeação da APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada 
com sede na Rua da Assembleia, número 35, 12º andar, Centro, cidade do Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.011-001, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.681.365/0001-30, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro (“CRC/RJ”) sob nº 005112/O-9, como empresa avaliadora do patrimônio a ser cindido 
e vertido para a NeoPort Participações S.A.; (iii) Aprovar, sem qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação, que integra a presente ata como 
Anexo V, bem como o valor de R$70.732.557,05 (setenta milhões, setecentos e trinta e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e cinco 
centavos), atribuído ao patrimônio cindido da Massa Falida pela Justificação e confirmado pelo Laudo de Avaliação ora aprovado; (iv) Tendo 
em vista a aprovação da Cisão da Massa Falida, o capital social da Massa Falida será reduzido em R$70.732.557,05 (setenta milhões, 
setecentos e trinta e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e cinco centavos), ou seja, de R$745.584.339,59 (setecentos e quarenta e 
cinco milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta e nove centavos) para R$674.851.782,54 
(seiscentos e setenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), sendo 
que não serão extintas ou canceladas ações da Massa Falida, mantendo-se inalterado o número de ações em que se divide o capital social. 
Em vista da diminuição do capital social ora deliberada, os acionistas presentes aprovam a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Massa 
Falida, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social é de R$674.851.782,54 (seiscentos e setenta e quatro 
milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), dividido em 461.473.222 
(quatrocentos e sessenta e um milhões, quatrocentas e setenta e três mil, duzentas e vinte e duas) ações, todas nominativas e sem valor 
nominal, sendo 337.442.656 (trezentas e trinta e sete milhões, quatrocentas e quarenta e duas mil, seiscentas e cinquenta e seis) ordinárias 
e 124.030.566 (cento e vinte e quatro milhões, trinta mil, quinhentas e sessenta e seis) ações preferenciais.”; (v) Em decorrência da Cisão, 
aprovou-se a constituição da NeoPort Participações S.A., cujo capital social será de R$70.732.557,05 (setenta milhões, setecentos e trinta 
e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e cinco centavos), dividido em 70.732.557 (setenta milhões, setecentas e trinta e duas mil, 
quinhentas e cinquenta e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo que as ações ora emitidas serão atribuídas aos 
acionistas da Massa Falida em substituição de seus direitos na Massa Falida, extintos por força da Cisão, as quais serão integralizadas 
mediante a versão da parcela cindida na Cisão; e (vi) tendo em vista a aprovação da cisão parcial da Massa Falida, ficam desde já autorizados 
os administradores da Massa Falida a praticarem todos os atos e assinar todos os documentos complementares e/ou decorrentes da cisão 
parcial da Massa Falida, com amplos e gerais poderes para proceder ao registro desta Ata de Assembleia Geral Extraordinária na JUCESP - 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, bem como a todos os demais registros, averbações, publicações e comunicações que se fizerem 
necessários, de modo a implementar a operação ora aprovada, ficando ratificados todos e quaisquer atos já praticados neste sentido. 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém a pediu, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta 
lida, aprovada e assinada pelos acionistas presentes. Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa de Seixas e Secretária: Sra. Luciana Fagundes 
Gasques. Acionistas: Benedito Ivo Lodo Filho; V55 Empreendimentos S.A.; Bolero Participações S.A.; Vilaflor Participações S.A.; e,  
Aracui Empreendimentos S.A. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 30 de maio de 2018. 
Mesa: Eduardo Barbosa de Seixas - Presidente; Luciana Fagundes Gasques - Secretária. Administrador Judicial: Alvarez & Marsal 
Consultoria Empresarial do Brasil Ltda., Por Eduardo Barbosa de Seixas. Advogado Responsável: Leandro Araripe Fragoso Bauch - 
OAB/SP 286.619. JUCESP nº 314.521/18-5 em 04/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

NEOPORT PARTICIPAÇÕES S.A.
(em Constituição)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA EM 
DECORRÊNCIA DE CISÃO PARCIAL DA MASSA FALIDA DO BANCO BVA S.A.

Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de maio do ano de 2018, às 15:00 horas, em decorrência da cisão parcial da Massa Falida do  
Banco BVA S.A. (“Massa Falida”), é realizada esta Assembleia Geral de Constituição, na Alameda Santos, número 2.335, 1º andar, Cerqueira César, 
CEP 01419-101. Presença e Instalação: A presente Assembleia Geral de Constituição foi instalada com a presença de acionistas representando 
68,67% do Capital Social da Massa Falida, conforme relacionados e qualificados no Anexo I da presente ata. Os acionistas da Massa Falida foram 
devidamente convocados para a Assembleia Geral Extraordinária da Massa Falida que resultou em sua cisão parcial e, por consequência, a instalação 
da presente Assembleia Geral de Constituição, por editais publicados nos dias 22, 23 e 24 de maio de 2018, nas páginas 28, 39 e 28 das respectivas 
edições, e no Jornal O Dia - São Paulo, nas edições dos dias 22, 23 e 24 de maio de 2018, nas páginas 8, 4 e 5, respectivamente. Composição da 
Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa de Seixas, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 09.376.430-6 IFP/RJ, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 025.864.457-59, 
residente e domiciliado na cidade São Paulo, Estado São Paulo, Rua Surubim, número 577, 9º andar, conjunto 92, Cidade Monções, CEP 04571-050, 
e; e Secretária: Sra. Luciana Fagundes Gasques, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 20.727.787-4 SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 129.509.868-70, residente e domiciliada na cidade São Paulo, Estado São Paulo, com escritório na Alameda Santos, nº 
2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101. Ordem do Dia: (i) Aprovar a constituição da NeoPort Participações S.A. (“Companhia”); 
(ii) Determinar o valor do capital social da Companhia, em razão da incorporação da parcela cindida da Massa Falida; (iii) Aprovar o Estatuto Social 
da Companhia; (iv) Eleger os Diretores da Companhia; e, (v) Definir os jornais para publicação dos atos societários da Companhia. Deliberações: 
Nos termos (a) da Proposta de Realização Ordinária de Ativos da Massa Falida do Banco BVA S.A., conforme previsto no do item 9 - “Alienação da 
Carteira de Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios”, a qual foi aprovada por Assembleia Geral de Credores, realizada em 16 de dezembro 
de 2015 (“Anexo II”); e (b) em razão de decisão judicial proferida 2018 pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca 
de São Paulo em 25 de abril de, no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100, autorizando a presente cisão (“Anexo III”); os acionistas, por 
unanimidade dos votos representando 68,67% do capital social da Massa Falida, aprovam, sem quaisquer restrições, as seguintes deliberações: 
1. Da Constituição da Companhia. Em razão de ter sido aprovada, nesta data, por meio de Assembleia Geral Extraordinária (“Anexo IV”), a cisão 
parcial da Massa Falida do Banco BVA S.A., massa falida de sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda 
Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda  
(“CNPJ/MF”) sob o nº 32.254.138/0001-03, por 68,67% dos seus acionistas, com a versão de parcela do patrimônio líquido da Massa Falida, acima 
qualificada, para nova sociedade, qual seja, a Companhia ora constituída, nos termos estabelecidos no “Protocolo de Justificação de Cisão Parcial 
da Massa Falida do Banco BVA S.A. com Versão da Parcela Cindida para Nova Companhia”, firmado em 29 de maio de 2018 (“Justificação”), que, 
rubricada pela mesa, passa a integrar a presente ata como Anexo V, fica constituída a Companhia. 2. Do Capital Social. Em razão da incorporação 
da parcela cindida da Massa Falida, o capital social da Companhia será de R$70.732.557,05 (setenta milhões, setecentos e trinta e dois mil, 
quinhentos e cinquenta e sete reais e cinco centavos), dividido em 70.732.557 (setenta milhões, setecentas e trinta e duas mil, quinhentas e cinquenta 
e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo que as ações emitidas serão atribuídas aos acionistas nos termos da Justificação, e 
conforme o Boletim de Subscrição que passa a compor esta ata como Anexo VI, ações estas que são neste ato totalmente integralizadas, mediante 
a versão da parcela cindida da Massa Falida. 3. Aprovação do Estatuto Social. Os subscritores presentes aprovaram, à unanimidade, o Estatuto Social 
da Companhia, o qual constitui o Anexo VII desta Ata. 4. Declaração de Constituição da Companhia. Tendo sido devidamente subscrito e integralizado 
o capital social, bem como aprovado o Estatuto Social, o Presidente desta Assembleia Geral de Constituição declarou estar constituída a Companhia, 
com o que concordaram os subscritores. 5. Eleição dos Diretores. Os subscritores e, de ora em diante acionistas, nomeiam como Diretores da 
Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição de todos ou de qualquer um dos seus membros, os senhores:  
(i) Eduardo Barbosa de Seixas, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade  
RG nº 09.376.430-6 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 025.864.457-59, residente e domiciliado na cidade São Paulo, Estado São Paulo, Rua Surubim, 
577, 9º andar, conjunto 92, Cidade Monções, CEP 04571-050, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Luciana Fagundes Gasques, brasileira, 
casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 20.727.787-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 129.509.868-70, residente e 
domiciliada na cidade São Paulo, Estado São Paulo, com escritório na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, para 
o cargo de Diretora sem designação específica. 5.1. Os diretores ora nomeados declaram, sob as penas da Lei, que não se encontram impedidos de 
exercer a administração da Companhia, em virtude de Lei Especial, ou se encontram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal, que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. 5.2. Os diretores ora nomeados serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura do competente Termo de 
Posse no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria (Anexo 5.2(i) e Anexo 5.2(ii), respectivamente). 6. Publicação. Os acionistas presentes definem que 
os atos societários da Companhia deverão ser publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia São Paulo. 7. Ademais, fica 
consignado que os acionistas da Companhia não poderão, em qualquer hipótese, ceder, alienar, onerar, gravar ou transferir quaisquer de suas ações 
da Companhia a terceiros até a conclusão da incorporação das ações da Companhia pela Massa Falida do Banco BVA S.A., nos termos da Proposta 
de Realização Ordinária de Ativos da Massa Falida do Banco BVA S.A., previsto no do item 9 - “Alienação da Carteira de Créditos (Ações da NewCo): 
atos preparatórios”, o qual foi aprovado por Assembleia Geral de Credores da Massa Falida do Banco BVA S.A., realizada em 16 de dezembro de 
2015, e respaldada pela decisão judicial proferida pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo em 
25 de abril de 2018, no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos 
desta Assembleia Geral de Constituição e lavrada a presente ata de forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/76, a qual, após lida 
e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa de Seixas e Secretária: Sra. Luciana Fagundes 
Gasques. Acionistas: Benedito Ivo Lodo Filho; Aracui Empreendimentos S.A.; Vilaflor Participações S.A.; V55 Empreendimentos S.A.; e,  
Bolero Participações S.A. São Paulo - SP, 30 de maio de 2018. Mesa: Eduardo Barbosa de Seixas - Presidente; Luciana Fagundes Gasques - 
Secretária. Acionistas: Benedito Ivo Lodo Filho; Aracui Empreendimentos S.A., Por: José Augusto Ferreira dos Santos; Vilaflor Participações 
S.A., Por: José Augusto Ferreira dos Santos; V55 Empreendimentos S.A., Por: José Augusto Ferreira dos Santos e Benedito Ivo Lodo Filho;  
Bolero Participações S.A., Por: José Augusto Ferreira dos Santos e Benedito Ivo Lodo Filho. Visto do Advogado: Leandro Araripe Fragoso Bauch 
- OAB/SP 286.619. JUCESP/NIRE S.A. 3530051837-3 em 04/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. “Estatuto Social -  

NeoPort Participações S.A. - Capítulo I: Da Denominação, Sede, Fins e Duração: Artigo 1o - A presente Sociedade Anônima exercerá suas 
atividades próprias sob a denominação de NeoPort Participações S.A., que se regerá pelo presente estatuto e pelas disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. Artigo 2o - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, número 2.335,  
1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, podendo, a juízo da Diretoria, abrir e manter filiais, agências e escritórios em outras partes do território 
nacional. Artigo 3o - A Companhia tem por objetivo social a atividade de participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade 
de sócia, acionista ou quotista. Artigo 4o - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II: Do Capital e das Ações: Artigo 5o -  
O capital social é R$70.732.557,05 (setenta milhões, setecentos e trinta e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e cinco centavos), divididos 
em 70.732.557 (setenta milhões, setecentas e trinta e duas mil, quinhentas e cinquenta e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
totalmente integralizado. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias. Artigo 6o - As ações 
conferem a seus titulares os direitos e vantagens assegurados pela legislação em vigor e por este estatuto. Capítulo III: Da Administração da 
Sociedade: Artigo 7o - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no País, 
eleitos pela Assembleia Geral e empossados por termo lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, sendo um Diretor Presidente e um Diretor 
sem designação específica. Parágrafo Primeiro - O mandato da Diretoria é de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição de todos ou de qualquer 
um dos seus membros. Parágrafo Segundo - Os honorários dos membros da Diretoria serão fixados pela Assembleia Geral, anualmente. Parágrafo 
Terceiro - Os Diretores permanecerão nos seus cargos até o limite permitido por lei, sempre que, terminado o prazo para o qual tenham sido eleitos, 
a Assembleia Geral não haja escolhido os novos Diretores. Artigo 8 - À Diretoria compete: a) Deliberar sobre a orientação geral dos negócios sociais, 
organizar e pôr em prática os planos gerais, industriais, agrícolas, comerciais e administrativos da Sociedade; b) Resolver sobre a instalação e extinção 
de filiais, escritórios, agências ou depósitos da Sociedade, em outras praças do País. c) Observar e fazer cumprir este Estatuto, as suas próprias 
deliberações e as da Assembleia Geral. d) Convocar as Assembleias Gerais. e) Apresentar à Assembleia Geral Ordinária o Balanço Geral, a Conta 
de Lucros e Perdas e o Relatório de cada exercício, com parecer do Conselho Fiscal, se este for instalado. f) Deliberar sobre o preenchimento de 
cargo de Diretor no caso de vaga ou outro impedimento. Artigo 9 - Os Diretores ficam investidos dos poderes necessários à prática dos atos e 
operações relativos aos interesses da Sociedade, assinando em nome desta, podendo o Diretor Presidente assinar isoladamente, competindo-lhes: 
a) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente e perante terceiros e quaisquer órgãos e autoridades públicas federais, 
estaduais ou municipais; e, b) Assinar todos e quaisquer documentos que impliquem responsabilidade ou obrigação da Sociedade, inclusive 
escrituras, contratos, empréstimos e financiamentos, com ou sem garantia real, em Bancos, outros estabelecimentos de crédito, ou com pessoas 
físicas ou jurídicas, propostas em geral, contratos de abertura de contas bancárias, e movimentá-las emitir e endossar cheques, fazer retiradas, 
mediante recibos, autorizar débitos, transferências e pagamentos por meio de cartas, solicitar saldos, extratos de contas e requisitar talões de cheque 
para uso da Sociedade, receber quaisquer importâncias, assinando os competentes recibos e dando quitação, assinar notas promissórias, cambiais, 
duplicatas, ordens, faturas e outros títulos de crédito. Parágrafo Primeiro - A Sociedade poderá, mediante a assinatura do Diretor Presidente, nomear 
procuradores com poderes especiais e termo limitado de mandato. Parágrafo Segundo - As procurações, com poderes especiais para a prática de 
atos que envolvam obrigação para a Sociedade, deverão ser outorgadas a procurador, ou procuradores, para agir sempre em conjunto com um Diretor 
da Sociedade. Parágrafo Terceiro - As procurações terão a sua vigência limitada ao máximo de 1 (um) ano, salvo as que sejam conferidas para fins 
judiciais, que poderão, entretanto, ser revogadas a qualquer tempo. Artigo 10 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por um dos Diretores 
e deliberará por maioria de votos. No caso de empate, o Presidente da reunião terá o voto de qualidade, além de seu voto como Diretor. Parágrafo 
Único - As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente ou na sua falta ou impedimento temporário, por outro Diretor. Das reuniões 
serão lavradas as Atas respectivas no livro próprio. Artigo 11 - No caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, excetuada a do Presidente, 
caberá à Diretoria deliberar sobre seu preenchimento, propondo a convocação da Assembleia Geral. Artigo 12 - Os atos que impliquem alienação 
por qualquer forma de bens imóveis da sociedade dependem de expressa aprovação da Assembleia Geral. Artigo 13 - São nulos e de nenhum valor 
ou efeito, todos os atos praticados com infração às disposições destes Estatutos. Capítulo IV: Das Assembleias Gerais: Artigo 14 -  
As Assembleias Gerais Ordinárias serão convocadas e se realizarão anualmente, e, as extraordinárias, sempre que os interesses da sociedade o 
exigirem, todas pela forma estabelecida pela legislação em vigor aplicável. Artigo 15 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor 
Presidente. O Presidente escolherá e designará o Secretário da Mesa, acionista ou não. Parágrafo Único - As deliberações serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, ressalvadas as exceções previstas em Lei, não se computando os votos em branco. Capítulo V: Do Conselho Fiscal: 
Artigo 16 - Desde que os acionistas assim o solicitem, o Conselho Fiscal, que não terá caráter permanente, será instalado e composto por 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) suplentes, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 17 - O Conselho Fiscal terá as atribuições, deveres 
e prazos de funcionamento de acordo com os dispositivos aplicáveis da Lei das S.A., sendo a sua remuneração determinada pela Assembleia que 
o eleger. Capítulo VI: Do Exercício Social: Artigo 18 - O exercício social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que se procederá 
ao levantamento do balanço geral e das contas que lhe serão pertinentes. Dos lucros líquidos apurados, depois de feitas as deduções legais, deduzir-
se-ão 5% para formação do Fundo de Reserva Legal, até que esse Fundo alcance 20% do Capital Social. O saldo remanescente será destinado à 
distribuição de dividendos, não podendo ser inferior a 20% do lucro líquido, ressalvadas as seguintes condições: a) Se a Assembleia Geral, por 
unanimidade dos acionistas presentes, deliberar distribuir dividendos inferiores ao percentual acima estabelecido ou resolver reter todo o lucro. b) Se 
no exercício social os órgãos da administração informarem à Assembleia Geral ser a disposição incompatível com a situação financeira da sociedade. 
Artigo 19 - A Companhia poderá, a qualquer tempo, elaborar balanços patrimoniais a fim de cumprir os requisitos legais ou interesses sociais, inclusive 
por deliberação e aprovação dos acionistas, a fim de distribuir dividendos intercalares e intermediários. Capítulo VII: Das Disposições Transitórias:  
Artigo 20 - Todas as circunstâncias em que este Estatuto seja omisso, inclusive no caso de dissolução da Sociedade, serão regidas pela legislação 
das Sociedades Anônimas e pelas disposições legais que vigorarem. Artigo 21 - Os acionistas da Companhia não poderão, em qualquer hipótese, 
ceder, alienar, onerar, gravar ou transferir quaisquer de suas ações na Companhia a terceiros até a conclusão da incorporação das ações da 
Companhia pela Massa Falida do Banco BVA S.A., nos termos da Proposta de Realização Ordinária de Ativos da Massa Falida do Banco BVA S.A., 
previsto item 9 - “Alienação da Carteira de Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios”, a qual foi aprovada por Assembleia Geral de Credores 
da Massa Falida do Banco BVA S.A., realizada em 16 de dezembro de 2015, e respaldada pela decisão judicial proferida pela 1ª Vara de Falências 
e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo em 25 de abril de 2018, no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100.  
Capítulo VIII: Da Resolução de Controvérsias: Artigo 22 - Qualquer controvérsia ou disputa decorrente deste Estatuto Social ou da Sociedade ou 
entre os acionistas em razão da Sociedade, incluindo quaisquer questões relacionadas à existência, validade ou interpretação, deverão ser dirimidos 
no Foro Central da Comarca de São Paulo, estado de São Paulo, renunciando a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam,  
ou venham a ser.”. Visto do Advogado: Leandro Araripe Fragoso Bauch - OAB/SP 286.619.

Matheo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF n° 09.278.238/0001-58 - NIRE nº 35.230.197.115

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 21.09.2018, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/
SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Se-
cretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 411.542,00, 
que são excessivos em relação ao objeto social, com o cancelamento de 411.542 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, todas de propriedade da sócia Living Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda., a qual receberá com 
a expressa anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do 
país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. O capital social passa de R$ 421.542,00 para R$ 10.000,00 
dividido em 10.000 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 21.09.2018. Sócios: Living Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Cybra de Investimen-
to Imobiliário Ltda - ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Data, Hora e Local: 02/03/ 2018, às 11h, na sede social 
da Companhia. Composição da Mesa: Presidente - Luiz Antonio de Paulo Marques; Secretário - Marcelo 
Nabih Sallum. Convocação e Presença: Dispensada, a totalidade. Deliberações Tomadas por Unanimidade: 
(i) as acionistas autorizaram o aditamento requerido, pelo qual a aquisição de ações da In Consult pela NSO 
passaria de 165.599 para 15.599 e autorizado a anulação das aquisições de ações realizadas à In Consult 
pelas acionistas Itaquareia e TJLP, o qual posteriormente será formalizado termo de Aditamento do Instrumento 
de Cessão de Ações nas condições acima. Os valores adiantados pela Itaquareia e TJLP serão devolvidos à 
In Consult até 23/04/2018. (ii) A fim de ajustar a melhor distribuição das participações e proporcionar que a 
In Consult permaneça com o número de ações solicitadas por ela, as acionistas Itaquareia e TJLP adquirão da 
In Consult 300 ações de propriedade mesma, respectivamente a cada uma daquelas, o qual será formalizado 
em instrumento à parte. SP, 02/03/2018. Luiz Antonio de Paulo Marques - Presidente; Marcelo Nabih Sallum 
- Secretário. JUCESP 440.211/18-9 em 17/09/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 25 de julho de
2018, por parte do credor BANCO BRADESCO S.A., com sede na
Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, na cidade de Osasco/SP, fica
INTIMADA, EDILEUSA FERNANDES GAMA, brasileira, separada
judicialmente, gerente geral agencia, CNH nº 03192513144-DETRAN/
SP, CPF sob nº 113.619.408-83, a efetuar neste Oficial de Registro de
Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta
Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$32.305,40, com
os encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado
sob nº 8na matrícula nº. 166.989, referentes à aquisição de um
apartamento sob nº 104, localizado no 10º andar da Torre A - Edifício
Acqua, integrante do empreendimento denominado Residencial
ParcVivre, situado na Rua Pitinga, nº 51, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.
O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão constituídos
em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de
20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização da destinatária,
é feita a intimação da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 02 de outubro de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,
Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.  03, 04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000207-83.2017.8.26.0002
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr. RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Union
Metal S/A, CNPJ 09.626.704/0001-49, na pessoa de seu representante legal, que Paiva
Comércio e Coberturas Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 46.968,48 (dez/2016), referente ao inadimplemento do contrato de obra
e prestação de serviços nº 12.187 B/D. Estando a executada em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum”
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de setembro de 2018.          B 04 e 05/10
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H3 São Paulo Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ: 13.419.024/0001-21

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Balanço patrimonial 2017 2016
Ativo/Ativo circulante 692.573 1.706.531
Caixa e equivalentes de caixa 20.959 281.835
Contas a receber 416.388 1.048.380
Estoques – 182.121
Contas a receber de empresas ligadas 39.895 11.419
Outras contas a receber 215.331 182.776
Ativo não circulante 15.771.874 14.716.718
Imobilizado 9.534.165 10.721.139
Adiantamentos 63.415 –
Depreciação imobilizado (1.801.351) (4.005.066)
Intangível 8.252.894 8.284.702
Depreciação intangível (277.249) (284.057)
Total do ativo 16.464.447 16.423.249
Passivo/Passivo circulante 3.531.005,44 2.405.412,00
Fornecedores 743.777,00 612.444,00
Empréstimos e financiamentos 1.075.477,65 28.512,00
Salários, férias e encargos sociais a pagar 885.330,00 698.015,00
Contas a pagar empresas ligadas 109.630,73 13.602,00
Aluguel a pagar 375.666,81 490.442,00
Royalties a pagar – 162.270,00
Obrigações fiscais 220.326,98 250.931,00
Imposto de renda/contribuição social a pagar 115.094,28 148.907,00
Outras contas a pagar 5.701,99 289,00
Passivo não circulante 203.043 1.251.784
AFAC – 1.020.000
Impostos parcelados 203.043 231.784
Patrimônio líquido 12.730.398 12.766.053
Capital social 34.863.470 34.863.470
Prejuízos acumulados (33.460.829) (22.097.417)
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.327.758 –
Total do passivo 16.464.447 16.423.249

Demonstração de resultados 2017 2016
Receita de venda 12.544.764 19.555.788
Deduções da receita (805.286) (1.260.489)
Receita operacional líquida 11.739.477 18.295.299
Custo das mercadorias vendidas (4.485.740) (6.181.268)
Lucro bruto 7.253.737 12.114.031
Despesas com pessoal (6.603.961) (7.234.754)
Despesas comerciais (5.010.153) (1.310.554)
Despesas administrativas e gerais (6.341.594) (9.343.249)
Resultado antes do resultado financeiro
  e impostos (10.701.971) (5.774.526)
Despesas financeiras líquidas (145.770) (36.059)
Receitas financeiras 375 9.732
Outras receitas 133.114 –

(10.714.251) (5.800.853)
Imposto de renda e contribuição social (362.379) (578.891)
Resultado líquido do exercício (11.076.630) (6.379.744)

Demonstração dos fluxos de caixa 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (11.076.630) (6.379.744)
Ajustes ao prejuízo líquido:
Depreciação e amortização 1.142.327 1.132.258
Baixa de intangível de operações descontinuadas (3.352.851) 982.226
Ajustes de exercícios anteriores (286.781) –
Prejuízo líquido do exercício ajustado (13.573.935) (4.265.260)
(Acréscimo) decréscimo em ativos:
Contas a receber 631.991 (249.408)
Estoques 182.121 33.081
Contas a receber empresas ligadas – 170.446
Créditos diversos (124.447) 56.374
Acréscimo (decréscimo) em passivos:
Fornecedores 131.333 (139.270)
Obrigações fiscais (45.822) (289.587)
Salários a pagar e encargos sociais a pagar 378.725 74.955
Provisão de férias e 13º salário a pagar (191.410) (414.997)
Contas a pagar 96.028 (152.079)
Aluguéis e custos de ocupação a pagar (114.774) –
Juros pago – 12.780
Royalties a pagar (162.270) –
Imposto de renda e contribuição social (47.335) (21.340)
Outras contas a pagar 5.412 (27.624)
Caixa proveniente das (aplicado nas)
 operações (12.834.383) (5.211.929)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Acréscimo) decréscimo do imobilizado 1.186.975 (221.400)
(Acréscimo) decréscimo do intangível 31.808 (16.358)
Caixa líquido aplicados nas atividades
 de investimento 1.218.783 (237.758)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 1.046.965 –
Capitalização – 6.336.400
Adiantamento para futuro aumento de capital 10.307.758 (670.000)
Conta-corrente com sócios – (61.799)
Caixa líquido proveniente das (aplicações
 nas) atividades de financiamento 11.354.723 5.604.601
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (260.877) 154.914
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 281.835 126.921
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 20.958 281.835
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (260.877) 154.914

Demonstração das mutações Capital  
social

Capital a  
integralizar

Prejuízos  
acumulados

Adiantamento para futuro
aumento de capital Total

Saldos em 31/12/2015 28.869.973 (342.903) (15.712.078) 1.690.000 14.504.992
Ajuste de exercícios anteriores – – (5.595) – (5.595)
Aumento de capital 6.336.400 – – (1.690.000) 4.646.400
Prejuízo do exercício – – (6.379.744) – (6.379.744)
Saldos em 31/12/2016 35.206.373 (342.903) (22.097.417) – 12.766.053
Ajuste de exercícios anteriores – – (286.782) – (286.782)
Adiantamento para aumento capital – – – 11.327.758 11.327.758
Prejuízo do exercício – – (11.076.630) – (11.076.630)
Saldos em 31/12/2017 35.206.373 (342.903) (33.460.829) 11.327.758 12.730.399

Notas Explicativas às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A H3 São Paulo Comércio de Alimentos S.A. atua 
na exploração e operação de restaurantes e lanchonetes, por sua própria 
conta ou por terceiros em São Paulo. Em dezembro de 2016 possuía 12 lo-
jas próprias localizadas em shoppings na cidade de São Paulo, da marca 
H3, as quais foram transformadas em KFC após a aquisição pela Compa-
nhia. Em 2017, foram fechadas as lojas do Shopping D&D. Decoração e 
Design, Shopping Mooca, ABC e Shopping Mooca. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As informações financeiras, exercício findo, 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no  
Brasil que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo CPC, além de todas as normas, revisões de normas e inter-
pretações emitidas. A Administração não identificou nenhuma incerteza re-
levante sobre a capacidade da Companhia e da continuidade às atividades 
nos próximos 12 meses. 3. Principais práticas contábeis: As principais 
práticas contábeis adotadas para a elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras foram. a) Caixa e equivalentes de caixa: É composto por fundos de 
caixa das lojas, que são utilizados para abertura diária dos caixas nas lojas 
e numerários em trânsito. São mantidos para atender os compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. As aplicações 
classificadas como equivalentes de caixa referem-se ao Bradesco e modali-
dade CDB. b) Contas a receber: Os saldos de contas a receber em 
31/12/2017, nos valores de R$ 416.388 de vendas de dezembro de 2017 
com recebimentos subsequentes até 30 dias, referem-se a vendas de pro-
dutos alimentícios em geral e de bebidas para consumo no local. Não havia 
valores vencidos na referida data. c) Estoques: O saldo de estoques em 
31/12/2017 ficou zerado devido à mudança de seguimento nas operações 
da Companhia, em novembro e dezembro, deixando de atuar exclusivamen-
te com a marca H3 para atuar também com a marca KFC. d) Outros crédi-
tos: Os saldos de outros créditos são registrados pelo valor original atuali-
zados e ajustados ao valor provável de realização, quando aplicável.

e) Ativos/Passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previ-
denciárias: O reconhecimento, mensuração e a divulgação das contingên-
cias ativas e passivas e obrigação) es legais são efetuados de acordo com 
as normas vigentes. f) Imobilizado Reconhecimento e mensuração:  
O ativo imobilizado é avaliado pelo seu custo de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada, o custo inclui gastos que são diretamente atribuí-
veis a aquisição de um ativo. g) Provisão para imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro líquido: As provisões para o imposto de renda 
(IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são calculadas com 
base no lucro ou prejuízo contábil, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240.000 no exercício e a contribuição social pela alíquota de 9%.  
A Companhia optou pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 
h) Outras obrigações: Os saldos de outras obrigações são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data do 
balanço. i) Receitas e despesas: O regime contábil de apuração do resulta-
do é o de competência e considera os rendimentos, encargos e variações  
monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, sobre  
ativos e passivos atualizados até a data do balanço. 
4. Imposto de renda e contribuição social: 2017 2016
Resultado antes dos Impostos 10.714.251 (5.800.853)
Imposto de renda e contribuição social (362.379) (578.891)
Resultado líquido do exercício 11.076.630 (6.379.744)
5. Adiantamento para futuro aumento de capital: Após a aquisição da H3 
São Paulo Comércio de Alimentos pela empresa do Banco de Franquias, 
foram feitos investimentos através de pagamentos a diversos fornecedores 
na conta de adiantamento para futuro aumento de capital o qual será  
convertido em capital no ano de 2018. 6. Contingências: Em 31/12/2017 a 
H3 Comércio de Alimentos S/A se encontrava envolvida em ações judiciais.  
7. Capital social subscrito: O Capital social em dezembro de 2017  
permaneceu R$ 35.206.372,39.

Diretoria

Marcos Campomizzi Calazans - Diretor-Presidente Danilo Hayashi da Silva - Contador - CT/CRC/SP 302783/O-2

Enege Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.560.207/0001-49 – NIRE 35.300.461.797

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em reais)

Fernanda Rodrigues Novaes – Diretora

Oswaldo Américo Saul Filho – Contador CT CRC 1SP 160.470/O-5

Balanço Patrimonial

Ativo 2015 2014

Circulante 10.845 12.530

Total do Ativo 10.845 12.530

Passivo 2015 2014

Circulante 20.000 20.000

Patrimônio Líquido (9.155) (7.470)

Capital Social 1.000 1.000

Prejuízos Acumulados (10.155) (8.470)

Total do Passivo 10.845 12.530

Demonstração de Resultado 2015 2014

Receitas (Despesas) Operacionais (1.685) (8.470)

Resultado antes da IRPJ/CSLL (1.685) (8.470)

Lucro Líquido do Exercício (1.685) (8.470)

Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Resultados 
Acumulados Total

Integralização de Capital 1.000 – 1.000

Resulstado do Exercício – (8.470) (8.470)

Saldo em 31/12/2014 1.000 (8.470) (7.470)

Resultado do Exercício – (1.685) (1.685)

Saldo em 31/12/2015 2.000 (10.155) (9.155)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Das atividades Operacionais: 2015 2014
Resultado do Exercício (1.685) (8.470)

(1.685) (8.470)
Caixa líquido das atividades operacionais (1.685) (8.470)
Aumento (Redução) de caixa (1.685) (8.470)
No início do exercício 12.530 21.000
No final do exercício 10.845 12.530
Aumento (Redução) de caixa (1.685) (8.470)

Notas Explicativas

1. Na elaboração do Balanço Patrimonial foram observadas as normas em 
vigor. 2. Receitas e Despesas registradas pelo regime de competência. 3. O 
Ativo e o Passivo foram ajustados de acordo com as normas vigentes.

Enege Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.560.207/0001-49 – NIRE 35.300.461.797

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em reais)

Fernanda Rodrigues Novaes – Diretora

Oswaldo Américo Saul Filho – Contador CT CRC 1SP 160.470/O-5

Balanço Patrimonial

Ativo 2016 2015
Circulante 6.260 10.845
Total do Ativo 6.260 10.845
Passivo 2016 2015
Circulante 20.000 20.000
Patrimônio Líquido (13.740) (9.155)
Capital Social 1.000 1.000
Resultados Acumulados (10.155) (10.155)
Resultado do Exercício (4.585) –
Total do Passivo 6.260 10.845

Demonstração de Resultado 2016 2015

Receitas (Despesas) Operacionais (4.585) (1.685)

Resultado antes da IRPJ/CSLL (4.585) (1.685)

Lucro Líquido do Exercício (4.585) (1.685)

Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Resultados 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2014 1.000 (8.470) (7.470)

Resultado do Exercício – (1.685) (1.685)

Saldo em 31/12/2015 1.000 (10.155) (9.155)

Resultado do Exercício – (4.585) (4.585)

Saldo em 31/12/2016 1.000 (14.740) (13.740)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Das atividades Operacionais: 2016 2015
Prejuízo do Exercício (4.585) (1.685)

(4.585) (1.685)
Caixa líquido das atividades operacionais (4.585) (1.685)
Aumento (Redução) de caixa (4.585) (1.685)
No início do exercício 10.845 12.530
No final do exercício 6.260 10.845
Aumento (Redução) de caixa (4.585) (1.685)

Notas Explicativas

1. Na elaboração do Balanço Patrimonial foram observadas as normas em 
vigor. 2. Receitas e Despesas registradas pelo regime de competência. 3. O 
Ativo e o Passivo foram ajustados de acordo com as normas vigentes.

Enege Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.560.207/0001-49 – NIRE 35.300.461.797

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

Fernanda Rodrigues Novaes – Diretora

Oswaldo Américo Saul Filho – Contador CT CRC 1SP 160.470/O-5

Balanço Patrimonial

Ativo 2017 2016
Circulante 6.107 6.260
Total do Ativo 6.107 6.260
Passivo 2017 2016
Circulante 20.000 20.000
Patrimônio Líquido (13.893) (13.740)
Capital Social 1.000 1.000
Resultados Acumulados (14.740) (14.740)
Resultado do Exercício (152) –
Total do Passivo 6.107 6.260

Demonstração de Resultado 2017 2016

Receitas (Despesas) Operacionais (152) (4.585)

Resultado antes da IRPJ/CSLL (152) (4.585)

Lucro Líquido do Exercício (152) (4.585)

Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Resultados 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2014 1.000 (10.155) (9.155)

Resultado do Exercício – (4.585) (4.585)

Saldo em 31/12/2015 1.000 (14.740) (13.740)

Resultado do Exercício – (152) (152)

Saldo em 31/12/2016 1.000 (14.893) (13.893)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Das atividades Operacionais: 2017 2016
Prejuízo do Exercício (152) (4.585)

(152) (4.585)
Caixa líquido das atividades operacionais (152) (4.585)
Aumento (Redução) de caixa (152) (4.585)
No início do exercício 6.260 10.845
No final do exercício 6.107 6.260
Aumento (Redução) de caixa (152) (4.585)

Notas Explicativas

1. Na elaboração do Balanço Patrimonial foram observadas as normas em 
vigor. 2. Receitas e Despesas registradas pelo regime de competência. 3. O 
Ativo e o Passivo foram ajustados de acordo com as normas vigentes.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0000388-46.2018.8.26.0009 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - 
Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi 
Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA PEREIRA 
BASTOS LTDA., CNPJ 03.961.344/0001-55, que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, 
movida por Condomínio Edifício Residencial Rainha 
Elisabeth, objetivando receber a quantia de R$89.831,72 
(nov/17), referente à sua condenação. Encontrando-se a 
executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de quinze 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$89.831,72 (nov/17), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que a executada, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         [04,05] 

PROCESSO Nº 1003681-46.2014.8.26.0009 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. A MMª. Juíza de
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Comarca de São Paulo SP,
Dra. Ana Paula Mendes Carneiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PEDRO DA COSTA E SILVA, de
qualificação ignorada; ANNA DA COSTA E SILVA, natural de Pirenópolis, Goiás, Filha de Paulo da Costa
e Silva e de Victória da Costa e Silva e demais possíveis herdeiros e interessados , que lhe foi ajuizada uma
ação de Inventário dos bens deixados por NICOLLETA DA COSTA E SILVA, brasileira, solteira RG. 32.349.934-
X e CPF 953.057.188-72, , falecida aos 12/03/2002, tendo deixado bens e dívidas, motivo que o Condomínio
Edifício Borba Gato CNPJ 69.259.984/0001-26, na pessoa de sua inventariante Francisca Assis de Moraes,
requereu a citação dos herdeiros, por ser credora da quantia de R$34.582,61, relativo aos períodos de 10/
03/2003 a 10/03/2014, devida pela unidade condominial nº 608 do Condomínio Requerente, de propriedade da
falecida, a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais,
custas processuais e honorá rios advocatícios, objeto da ação de cobrança 0104136-17.2006.8.26.0009..
Encontrando-se os herdeiros em lugar ignorado e incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os
termos da ação (artigo 999 do CPC), e para dizer no prazo de 10 dias, após concluídas as citações, sobre
as primeiras declarações, podendo arguir erros e omissões; reclamar contra a nomeação do inventariante
e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro, a fluir após os 20 dias supra, sob pena de
revelia, gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2018. 05 e 06/10

R18 | EV. E INT. ATIVOS EM LEILÕES JUDICIAIS & EXTRAJUDICIAIS, através do Leiloeiro oficial contratado
SAMI RAICHER – JUCESP.930, com endereço comercial na Rua Padre João Manuel, 222 – Sala 108 Jardim
Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária CENTER JABAQUARA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº. 67.146.498/0001-76, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de
Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros
Pactos, datado de 03/12/2015, no qual figura como fiduciante KERAXWEB SERVIÇOS DE INTERLIGAÇÃO
E INTERNET LTDA., com sede em São Paulo/SP, na Rua Vergueiro, 2.045, cj. 1107, Paraíso, CNPJ nº
11.045.926/0001-10, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo
27 e parágrafos, no dia 08/10/2018 às 10h30min, no escritório do leiloeiro sito á Rua Padre João Manuel, 222
– Sala 108 Jardim Paulista, São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$
514.430,70 (quatrocentos e catorze mil e quatrocentos e trinta reais e setenta centavos) o imóvel abaixo
descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:
Escritório nº 318, localizado no 3º pavimento do Bloco B, integrante do “GREEN WORK BOULLEVARD
JABAQUARA”, situado na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 2.937, no 42º Subdistrito –
Jabaquara, contendo a área privativa de 36,350m2 e área comum de 47,009m2, com a área total de 83,359m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,22625%, no terreno condominial matriculado sob nº 173.341, com
direito a uma vaga na garagem coletiva, para estacionamento de um veículo de passeio, de forma indeterminada.
Convenção de Condomínio registrada sob nº 12.659, no Livro 3 – Auxiliar desta Serventia. OBSERVAÇÃO:
IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA
LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09/10/2018 às
10h30min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$
421.900,98 (quatrocentos e vinte e um mil e novecentos reais e noventa e oito centavos) e, neste será aceito
o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até
aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas
condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação
da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio
vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou
igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o
bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado
de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão
do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total responsabilidade
deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado
o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao
que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº.
22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318
ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com. 27/09, 01 e 05/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005938-71.2018.8.26.0704. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FABIO VASCONCELOS, brasileiro,
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 5.934.417-9, inscrito no CPF/MF sob o nº 038.613.598-
39, que na forma do artigo 513, paragrafo segundo, inciso IV do Código de Processo Civil, no prazo de 15
dias, pague o valor de sua condenação nos autos do cumprimento de Sentença nº 005938-71.2018.8.26.0704,
tendo em vista sua condenação nos autos da ação monitória nº 1006985-39.2013.8.26.0704, na importância
de R$ 105.749,49 (cento e cinco mil setecentos e quarenta e nove reais e quarenta e nove centavos). Encontrando-
se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO por Edital, para os atos e
termos do presente Cumprimento de Sentença para que, na forma do artigo 513 §2º do Código de Processo
Civil, intime-se o executado para que no prazo de 15 dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado
e atualizado do crédito, acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido
o prazo previsto no artigo 523 do Código de Processo Civil sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 dias para que, independente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos sua impugnação.
Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez
por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. Ademais, não efetuado o pagamento
voluntário no prazo de 15 dias, iniciarão os atos executórios. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de
2018. 04 e 05/10

A55 HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 31.046.158/0001-26 - NIRE 35300519221

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de setembro de 2018

Aos 18/09/18, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada face a totalidade. Mesa: Presidente: André Wetter; e Secretário: 
Hugo Alain Charles Mathecowitsch. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Aprovada a alteração da denominação social da companhia 
de “A55 Holding S.A.” para “A55 Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.”; (ii) Aprovada a alteração do objeto social da Companhia 
para (a) a aquisição e securitização de créditos financeiros; (b) a emissão e colocação, privada ou nos mercados financeiros e de capitais, de títulos 
de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com suas atividades; e (c) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às 
operações de securitização de créditos financeiros e emissão de títulos e valores mobiliários lastreados em tais créditos; (iii) Aprovada a reforma 
integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações aprovadas nos itens acima, bem como a nova redação de seus 
principais artigos, de forma que o Estatuto Social da Companhia passe a vigorar com a redação constante no Anexo II à presente Ata; (iv) Aprovada 
a realização da Emissão das Debêntures pela Companhia, a qual terá as seguintes características e condições: (1) Data da Emissão: 28/09/2018; 
(2) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 50.000.000,00 na Data da Emissão; (3) Série: a Emissão será realizada em 
número indeterminado de séries, nos termos do artigo 59, §3º, da Lei 6.404/76; (4) Nº de Debêntures na 1ª. série e valor: Na 1ª. série serão 
emitidas 48 debêntures pelo valor total de R$ 2.400.000,00; (5) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a 
Emissão serão integralmente utilizados, única e exclusivamente, para custear a aquisição de cédulas de crédito bancário, a serem listadas no 
Anexo I da Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos, bem como cédulas de crédito bancário emitidas nos termos da Lei nº 10.931, de 
02/08/2004, conforme alterada, que tenham, substancialmente, os mesmos termos e condições estabelecidos no Anexo II da Escritura de Emissão 
(“CCBs”); (6) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures: As CCBs e os créditos representados pelas CCBs serão vinculados às Debêntures 
emitidas por meio da Escritura de Emissão, conforme aditada, nos termos indicados na Escritura de Emissão; (7) Investimentos Permitidos: Nos 
termos da Escritura de Emissão, os recursos recebidos pela Companhia, tanto a título de integralização das Debêntures, quanto em função do 
recebimento dos Direitos Creditórios Vinculados, deverão ser investidos em títulos públicos federais e/ou ativos financeiros de renda fixa, de baixo 
risco, com volatilidade inferior a 5% ao ano e que possuam liquidez em até 03 Dias Úteis, emitidos por instituições aprovadas para distribuição de 
títulos via a plataforma XP Investimentos (“Investimentos Permitidos”); (8) Forma de Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação privada, 
sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforça de venda perante 
investidores; (9) Valor Nominal: As Debêntures terão o valor nominal unitário de R$ 50.000,00 (“Valor Nominal”), na Data de Emissão; (10) Forma 
e Emissão de Certificados; Conversibilidade: As Debêntures serão nominativas, não escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados, e não 
serão conversíveis (em) ou permutáveis por ações da Companhia; (11) Comprovação de Titularidade: a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo registro do seu titular no livro de registo de debêntures da Companhia. A negociação das Debêntures se dará por meio de operação 
privada, fora de mercados organizados; (12) Espécie: As Debêntures serão da espécie subordinada, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A; 
(13) Prazo e Vencimento: o prazo das Debêntures será de 25 meses contados da Data da Emissão (“Data de Vencimento”); (14) Forma e Preço de 
Subscrição: As Debêntures serão subscritas pelos Debenturistas mediante assinatura do respectivo boletim de subscrição. O preço de subscrição 
das Debêntures será seu Valor Nominal Unitário, observados os montantes e datas estipulados no respectivo boletim de subscrição; (15) 
Integralização e Forma de Pagamento: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, em até 15 dias úteis a contar da 
data da subscrição, por meio de transferência eletrônica de recursos com disponibilidade imediata, em favor da conta corrente de titularidade da 
Companhia; (16) Direito de Preferência: Não há direito de preferência para a subscrição das Debêntures; (17) Prêmio de Reembolso: As Debêntures 
farão jus ao recebimento de um prêmio de reembolso mensal, em valor correspondente ao montante líquido recebido pela Companhia a título de 
juros e demais encargos dos Direitos Creditórios Vinculados (não compreendendo, portanto, os valores recebidos a título de principal dos Direitos 
Creditórios Vinculados) no mês imediatamente anterior, líquidos de tributos incorridos pela Companhia para o seu recebimento, bem como da 
remuneração devida à Access 55 Consultoria em Crédito Ltda. (“Access Consultoria”), na forma do item 3.2, I da Escritura de Emissão (“Prêmio de 
Reembolso”). O pagamento do Prêmio de Reembolso condiciona-se à realização dos Direitos Creditórios Vinculados, em observância ao artigo 5º 
da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.686, de 26/01/2.000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686/00”). O Prêmio de Reembolso 
será devido no 5º Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento dos juros e demais encargos dos Direitos Creditórios Vinculados; (18) 
Repactuação: Não haverá repactuação das Debêntures; (19) Amortização Programada: O Valor Nominal Unitário das Debêntures na Data de 
Emissão será amortizado extraordinariamente pela Companhia, a partir do 13º mês contado da Data de Emissão e até a Data de Vencimento, em 
montante equivalente ao total recebido pela Companhia dos emissores das CCBs a título de principal (não compreendendo, portanto, juros  e 
demais encargos dos Direitos Creditórios Vinculados) no mês imediatamente anterior, líquidos de tributos incorridos pela Companhia para o seu 
recebimento, bem como da remuneração devida à Access Consultoria, na forma do item 3.2, I, da Escritura de Emissão (“Amortização 
Extraordinária”). O pagamento da Amortização Extraordinária das Debêntures condiciona-se à realização dos Direitos Creditórios Vinculados, em 
observância ao artigo 5º da Resolução  CMN 2.686/00. A Amortização Extraordinária das Debêntures será devida no 5º Dia Útil do mês subsequente 
ao do recebimento dos juros e demais encargos dos Direitos Creditórios Vinculados. O saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado pela 
Amortização Extraordinária das Debêntures deverá ser integralmente amortizado na Data de Vencimento. (20) Local de Pagamento: Os pagamentos 
a que fazem jus os titulares das Debêntures serão efetuados pela Companhia, por meio de crédito na conta corrente do Debenturista, seja por ordem 
de pagamento ou transferência eletrônica; (21) Prorrogação dos Prazos: Caso qualquer das obrigações de pagamento estabelecidas na Escritura 
de Emissão venha a ser devida numa data que não for um Dia Útil, tal obrigação de pagamento será automaticamente prorrogada para o Dia Útil 
imediatamente subsequente, sem qualquer penalização ou encargos moratórios para a Companhia. Para os fins de referida Emissão, considera-se 
“Dia Útil” todos os dias que não forem sábado, domingo ou data em que os bancos comerciais estão autorizados a não funcionar na Cidade de São 
Paulo, Estado de SP; (22) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às 
Debêntures pela Companhia, os valores vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, 
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, ficando a Companhia sujeita, ainda, ao pagamento de multa não compensatória 
no correspondente a 2% sobre tal valor devido e não pago, independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; (23) Dação das CCBs em Pagamento: Na Data de Vencimento ou na Data de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo), o 
que ocorrer primeiro, a Companhia poderá realizar o resgate das Debêntures, total ou parcialmente, mediante dação em pagamento dos Direitos 
Creditórios Vinculados que não foram integralmente quitados até o respectivo vencimento, pelo saldo do valor da dívida representada pela CCB 
correspondente, nos termos da Resolução CMN 2.686/00. Caso o resgate mediante dação em pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados seja 
parcial, deverá ser realizado proporcionalmente entre os titulares das Debêntures em circulação. Os Direitos Creditórios Vinculados dados em 
pagamento nos termos deste item 6.5 serão entregues aos Debenturistas em regime de condomínio. A dação em pagamento da totalidade dos 
Direitos Creditórios Vinculados que não tiverem sido quitadas até a data do respectivo vencimento implicará a extinção da obrigação da Companhia 
de pagar o Valor Nominal Unitário das Debêntures, desde que tais Direitos Creditórios Vinculados não tenham sido renegociados pela Companhia 
ou em seu nome, caso em que a Companhia continuará responsável pelo pagamento da diferença entre o saldo do Valor Nominal Unitário e a 
somatória do saldo do valor das dívidas representadas pelas CCBs dadas em pagamento. A dação em pagamento dos Direitos Creditórios 
Vinculados pela Companhia aos Debenturistas deverá ser formalizada por meio de endosso das CCBs; (24) Resgate Total Antecipado: A partir do 
dia 01/11/18 e durante todo o prazo remanescente da Emissão, as Debêntures poderão ser totalmente resgatadas por iniciativa da Companhia, 
por meio de envio ou de publicação de comunicado aos Debenturistas com 15 Dias Úteis de antecedência, informando (i) a data pretendida para 
a realização do resgate antecipado; e (ii) qualquer outra informação relevante aos Debenturistas (“Comunicação de Resgate Antecipado”); 
mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário (ou seja, descontando-se o montante total de Amortização Extraordinária pago até 
então); (a) acrescido do Prêmio de Reembolso devido pro rata temporis até a data do efetivo pagamento do resgate antecipado; e (b) de prêmio 
equivalente a 2% sobre o Valor Nominal Unitário. A Companhia não poderá exercer sua prerrogativa de resgate antecipado total das Debêntures se 
não estiver adimplente com a totalidade das suas obrigações previstas na Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação, a obrigação de 
pagamento do Prêmio de Reembolso. As Debêntures resgatadas pela Companhia nos termos deste item 7.1 deverão ser liquidadas e canceladas 
pela Companhia simultaneamente, observados os termos e condições estabelecidos na Comunicação de Resgate Antecipado. Apenas para fins de 
clareza, a entrega de uma Comunicação de Resgate Antecipado não afetará ou interromperá a obrigação de pagamento do Prêmio de Reembolso 
e da Amortização Extraordinária das Debêntures que forem devidas, na forma prevista na Escritura de Emissão, até a data do efetivo pagamento 
do resgate antecipado. Não será admitido o resgate antecipado parcial das Debêntures. (25) Vencimento Antecipado: Os Debenturistas poderão, 
conforme estabelecido na Escritura de Emissão, declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, todas as obrigações da Companhia 
referentes às Debêntures e exigir da Companhia o imediato pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de 
Reembolso devido até a data do efetivo pagamento, calculada pro rata temporis, dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, na data em que tomar ciência da ocorrência de qualquer uma das 
seguintes hipóteses (“Eventos de Vencimento Antecipado”) durante o prazo das Debêntures: (i) provarem-se falsas ou revelarem-se enganosas, 
incompletas ou incorretas, em qualquer aspecto relevante, quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Companhia no âmbito da 
Emissão; (ii) não pagamento, pela Companhia, das obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas na respectiva data de vencimento, não 
sanadas em até 20 Dias Úteis; (iii) descumprimento, pela Companhia, de quaisquer obrigações não pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, 
não sanadas em até 20 Dias Úteis; (iv) inadimplemento (sem prejuízo dos prazos de cura previstos nos respectivos instrumentos jurídicos) de 
quaisquer outras dívidas e/ou obrigações pecuniárias da Companhia, ou de sua controladora direta ou indireta, em valor superior ao montante 
correspondente à 20% da quantia captada pela Emissão até a data de inadimplemento, isoladamente ou em agregado com outras dívidas e/ou 
obrigações pecuniárias da mesma pessoa também inadimplidas e que não tenham sido quitadas; (v) protesto de títulos contra a Companhia em 
valor superior ao montante correspondente à 20% da quantia captada pela Emissão até a data do protesto, isoladamente ou em agregado com 
outros títulos protestados e não pagos (ou cujos protestos não tenham sido levantados), exceto se, no prazo de até 60 Dias Úteis a contar da data 
do protesto, a Companhia evidencie aos Debenturistas que (a) o protesto em questão foi cancelado ou teve seus efeitos sustados por decisão 
judicial; ou (b) foram prestadas pela Companhia e aceitas pelo Poder Judiciário garantias em juízo; (vi) inadimplemento, pela Companhia, de 
obrigação imposta por meio de uma ou mais sentenças arbitrais definitivas ou judiciais transitadas em julgado em valor superior ao montante 
correspondente à 20% da quantia captada pela Emissão até a data de inadimplemento, isoladamente ou em agregado com outras sentenças 
arbitrais ou judiciais definitivas; (vii) cessão de quaisquer dos Direitos Creditórios Vinculados a esta Emissão ou a atribuição de quaisquer direitos 
sobre os mesmos, a qualquer terceiro, por um valor inferior ao valor de face de tais Direitos Creditórios Vinculados, exceto se prévia e expressamente 
autorizado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos previstos na Resolução CMN 2.686/00; (viii) cessão 
de quaisquer das obrigações da Companhia conforme previstas na Escritura de Emissão, exceto se prévia e expressamente autorizado pelos 
Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; (ix) alteração na composição societária da Companhia, seja por aumento de capital, 
alienação ou oneração de suas ações, de maneira direta ou indireta, em operação isolada ou série de operações que resulte na perda, pelo atual 
acionista controlador, do poder de controle da Companhia, nos termos do artigo 116 da Lei 6.404/76, exceto se prévia e expressamente autorizado 
pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; (x) incorporação (de empresa ou de ações), cisão ou fusão envolvendo a 
Companhia, exceto se (a) prévia e expressamente autorizado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; ou (b) 
observado o disposto no artigo 231 da Lei das S.A., quando aplicável; (xi) transformação do tipo societário da Companhia; (xii) alteração do objeto 
social estabelecido no estatuto social da Companhia nesta data e na Data da Emissão; (xiii) distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital 
próprio, pela Companhia a seus acionistas, em montante superior ao percentual de dividendo mínimo obrigatório, conforme previsto no seu estatuto 
social, nesta data, caso a Companhia estiver inadimplente com quaisquer de suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão; (xiv) redução 
do capital social da Companhia, exceto se prévia e expressamente autorizado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; 
(xv) cessação das atividades empresariais pela Companhia e/ou a adoção de medidas societárias voltadas à sua liquidação, dissolução e/ou 
extinção; (xvi) decretação de insolvência, pedido de falência formulado por terceiros e não elidido no prazo legal ou a apresentação de pedido de 
autofalência, recuperação judicial, extrajudicial ou, ainda, a adoção de medidas de reorganização de dívidas com efeito análogo, pela Companhia 
e/ou sua controladora; (xvii) propositura por autoridades governamentais de execução judicial de débitos de qualquer natureza, incluindo multas e 
juros, seja do caráter que for, incluindo aqueles de caráter fiscal, ambiental ou de defesa da concorrência, com valor superior ao montante 
correspondente à 20% da quantia captada pela Emissão até a data de propositura da execução judicial, individualmente ou em agregado com 
outras execuções judiciais, exceto se a Companhia tiver garantido o juízo; e (xviii) qualquer ação de autoridade governamental com o objetivo de 
sequestrar, expropriar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, parte substancial ou a totalidade dos ativos da Companhia 
e/ou de suspender ou interromper as atividades da Companhia; e (26) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas a 
respeito da Emissão deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. (v) Aprovar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todo e 
qualquer ato necessário à formalização da emissão das Debêntures, inclusive, sem limitação, a negociação e celebração da Escritura de Emissão 
correspondente, de acordo com as condições determinadas por esta AGE e outras que os diretores entenderem necessárias, bem como a praticar 
todo e qualquer ato necessário para efetivar as deliberações aprovadas por meio da presente Ata. Nada mais. Mesa: André Wetter - Presidente. 
Hugo Alain Charles Mathecowitsch - Secretário. Acionistas: Access 55 Consultoria em Crédito Ltda. Por: André Wetter e Hugo Alain Charles 
Mathecowitsch. Jucesp sob nº 463.421/18-8 em 28/09/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 23/10/2018 A partir das: 14:00
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU
N°1371, SAO PAULO-SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C403 - CONTRATO 802380038041-2- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0238 - PAULISTA
ALEXANDRE ESTEREIRO NASCIMENTO, BRASILEIRO(A),DESENHISTA,CPF
12761860888, CI 18.935.042-SSP/SP, CASADO(A) COM ROSILAINE DE FATIMA
LUCENA NASCIMENTO, BRASILEIRO(A), AUXILIAR ADMINISTRATIVA  CPF
07806820841, CI 17.254.984-SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N°73, LOCALIZADO NO 3° PAVIMENTO
SUPERIOR DO EDIFICIO RESIDENCIAL IPANEMA, SITUADO NA RUA BALBIANI,
N°71, NO DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO, CONTENDO A ÁREA UTIL
PRIVATIVA DE 48,335M2. ÁREA COMUM DE 35,217M2, ÁREA TOTAL DE 83,552M2,
CORRESPONDENDO-LHE NO TERRENO E DEMAIS PARTES DE PROPRIEDADE,
USO E SERVENTIA COMUNS UMA FRAÇÃO IDEAL DE 4,36528%. COM TODAS AS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSÓRIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SED 1D415 - CONTRATO 118164145481-1- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816-3 GRANJA JULIETA
GILBERTO HELENO DA SILVA, BRASILEIRO(A), . CPF 16250061878, CI , CASADO(A)
COM SHIRLEY MARIA ROSENDO GOMES DA SILVA, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF
67421180400, CI 1.314.660/PB.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: TERRENO CONSTANTE DO LOTE N° 29 DA QUADRA
N°2 DO LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM ORION, N° 739, 32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO, SP. MEDINDO 12M DE FRENTE PARA A RUA
JOSE FRANISCO DE FREITAS (ANTIGA RUA DOIS), POR 21,35M DA FRENTE AOS
FUNDOS EM AMBOS OS LADOS E 12 DE LARGURA NOS FUNDOS, ENCERRANDO
A ÁREA DE 256.20M2 E CONFRONTANDO, DO LADO DIREITO COM O LOTE N°28,
DO LADO ESQUERDO COM O LOTE N°30 E NOS FUNDOS COM OS LOTES N°S 24
E 23. IMPLICANDO NO AUMENTO DE ÁREA CONSTRUIDA DE 60,00M2
TOTALIZANDO ATUALMENTE 90,00M2. COM TODAS AS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSÓRIOS E GARAGEM SE HOUVER

ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 23/10/2018

MASSA FALIDA DO BANCO BVA S.A.
CNPJ/MF 32.254.138/0001-03 - NIRE 35.300.502.230

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2018
Data, Hora e Local: Aos 29 dias de agosto de 2018, às 14:30 horas, na sede da Massa Falida do Banco Bva S.A., localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP  1419-101 (“Companhia”). Presença e Instalação: 
A presente Assembleia Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas representando 68,67% do capital social da Companhia, 
relacionados e qualificados no Anexo I da presente ata e com assinaturas opostas no respectivo Livro de Presença de Acionistas, devidamente 
convocados por editais publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas edições dos dias 21, 22 e 23 de agosto de 2018, nas páginas 
16, 3 e 14 da seção Empresarial das respectivas edições, e no Jornal O Dia de São Paulo, nas edições dos dias 21, 22 e 23 de agosto de 2018, 
nas páginas 10, 10 e 7, respectivamente. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa de Seixas, brasileiro, casado sob o regime 
da comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 09.376.430-6 IFP/RJ, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 025.864.457-59, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, Rua Surubim, 
nº 577, 9º andar, conjunto 92, cidade Monções, CEP 04571-050, também na qualidade de representante do administrador judicial; e, 
Secretária: Sra. Luciana Fagundes Gasques, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 20.727.787-4  
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 129.509.868-70, residente e domiciliada na cidade e Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 2.335, 
1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101. Ordem do Dia: Discutir e votar os seguintes assuntos: (i) aprovar a incorporação da totalidade 
das ações da NEOPORT PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima fechada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 30.854.092/0001-38 (“NeoPort”) pela Companhia, para sua conversão em subsidiária integral da Companhia, 
de acordo com a Proposta de Realização Ordinária dos Ativos da Companhia (“Proposta”), conforme previsto no item 9 - “Alienação da Carteira 
de Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios” e com a decisão judicial proferida em 25 de abril de 2018 pela 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100 (“Incorporação de Ações”); 
(ii) aprovar, sem restrições, os termos e condições previstos no Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações, celebrado em 28 de agosto 
de 2018; (iii) ratificar a nomeação da APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada com sede na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, 
Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30, com registro no CRC/RJ sob 
nº 005112/O-9 (“APSIS Consultoria”), como responsável pela avaliação do patrimônio líquido contábil da Companhia, para fins de incorporação 
das ações da NeoPort pela Companhia e elaboração do Laudo de Avaliação correspondente (“Laudo de Avaliação”); (iv) aprovar o referido 
Laudo de Avaliação referente à Incorporação de Ações; (v) aprovar o aumento de capital da Companhia em R$ 72.420.347,00 (setenta e dois 
milhões, quatrocentos e vinte mil, trezentos e quarenta e sete reais) e, por conseguinte, a emissão de 70.732.557 (setenta milhões, setecentas 
e trinta e duas mil, quinhentas e cinquenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal em decorrência da Incorporação 
de Ações da NeoPort; e, (vi) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários e qualquer providencia 
conveniente à efetivação da Incorporação de Ações ora aprovada. Deliberações: Após a leitura da ordem do dia, posta em discussão e votação, 
os acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, decidem, por unanimidade de votos e sem restrições: (i) Aprovar a incorporação da 
totalidade das ações da NeoPort, pela Companhia, com sua consequente conversão em subsidiária integral da Companhia, em razão da 
aprovação da Proposta, em Assembleia Geral de Credores realizada em 16 de dezembro de 2015 (“Anexo II”) e da decisão judicial proferida 
em 25 de abril de 2018 pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo no processo  
nº 1087670-65.2014.8.26.0100 (“Anexo III”). (ii) Ato contínuo, os acionistas presentes decidem aprovar, sem restrições, por unanimidade de 
votos, o Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações, celebrado em 28 de agosto de 2018, entre a Companhia e a NeoPort, que 
estabelece os termos e condições da Incorporação de Ações e passa a integrar a presente ata como Anexo IV (“Protocolo”). (iii) Ratificar a 
nomeação da APSIS Consultoria, como empresa avaliadora do patrimônio líquido contábil da Companhia, com base em balanço patrimonial 
levantado em 31 de julho de 2018, bem como pela elaboração do Laudo de Avaliação, para fins de incorporação das ações da NeoPort que 
serão incorporadas pela Companhia. (iv) Aprovar, sem qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação para fins da Incorporação de Ações aprovada 
no item (i) acima, que passa a integrar a presente ata como Anexo V. (v) Tendo em vista a aprovação da incorporação da totalidade das ações 
da NeoPort, os acionistas decidem aumentar o capital social da Companhia em R$ 72.420.347,00 (setenta e dois milhões, quatrocentos e vinte 
mil, trezentos e quarenta e sete reais), passando de R$674.851.782,54 (seiscentos e setenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um 
mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) para R$ 747.272.129,54 (setecentos e quarenta e sete milhões, duzentos 
e setenta e dois mil, cento e vinte e nove reais e cinquenta e quatro centavos), mediante a emissão de 70.732.557 (setenta milhões, setecentas 
e trinta e duas mil, quinhentas e cinquenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pela Companhia, em razão da 
relação de troca com as ações da NeoPort, conforme estabelecido no Protocolo. (vi) As ações ora emitidas são subscritas e integralizadas, 
nesta data, pelos acionistas da Companhia, na proporção de suas participações atuais, conforme descrito no Boletim de Subscrição, assinado 
pelos Diretores da NeoPort, anexo a presente ata como Anexo VI. Em virtude do aumento de capital social acima aprovado, o número de ações 
da Companhia passará de 461.473.222 (quatrocentas e sessenta e um milhões, quatrocentos e setenta e três mil, duzentas e vinte e duas) 
ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 337.442.656 (trezentas e trinta e sete milhões, quatrocentas e quarenta e duas mil, 
seiscentas e cinquenta e seis) ordinárias e 124.030.566 (cento e vinte e quatro milhões, trinta mil, quinhentas e sessenta e seis) ações 
preferenciais para 532.205.779 (quinhentas e trinta e duas milhões, duzentas e cinco mil e setecentas, setenta e nove) ações, das quais 
408.175.213 (quatrocentas e oito milhões, cento e setenta e cinco mil, duzentas e treze) são ações ordinárias e 124.030.566 (cento e vinte e 
quatro milhões, trinta mil, quinhentas e sessenta e seis) são ações preferenciais, toda nominativas e sem valor nominal. (vii) Em decorrência 
do aumento de capital social ora deliberado, os acionistas presentes aprovam a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 747.272.129,54 (setecentos e quarenta e sete milhões, duzentos 
e setenta e dois mil, cento e vinte e nove reais e cinquenta e quatro centavos), dividido em 532.205.779 (quinhentas e trinta e duas milhões, 
duzentas e cinco mil e setecentas, setenta e nove) ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 408.175.213 (quatrocentas e oito 
milhões, cento e setenta e cinco mil, duzentas e treze) ordinárias e 124.030.566 (cento e vinte e quatro milhões, trinta mil, quinhentas e sessenta 
e seis) ações preferenciais.” (viii) Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação da incorporação 
da totalidade das ações da NeoPort ora aprovada. Suspensão dos Trabalhos, Aprovação e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura dessa ata, a qual foi lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. Reaberta a sessão, esta ata 
foi lida, aprovada e assinada pelos acionistas representando 68,67% do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Barbosa 
de Seixas; e Secretária: Sra. Luciana Fagundes Gasques. Acionistas Presentes: Benedito Ivo Lodo Filho; V55 Empreendimentos S.A.; Bolero 
Participações S.A.; Vilaflor Participações S.A.; e, Aracui Empreendimentos S.A.. Esta ata confere com a versão original lavrada em livro próprio. 
São Paulo - SP, 29 de agosto de 2018. Mesa: Eduardo Barbosa de Seixas - Presidente; Luciana Fagundes Gasques - Secretária. 
Administrador Judicial: Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil Ltda., Por Eduardo Barbosa de Seixas. Acionistas: 
Benedito Ivo Lodo Filho; V55 Empreendimentos S.A., Por: Benedito Ivo Lodo Filho e José Augusto Ferreira dos Santos; Bolero 
Participações S.A., Por: Benedito Ivo Lodo Filho e José Augusto Ferreira dos Santos; Vilaflor Participações S.A., Por: José Augusto Ferreira 
dos Santos; Aracui Empreendimentos S.A., Por: José Augusto Ferreira dos Santos. Advogado Responsável: Ettore Alves Rigo de Lima 
Botteselli - OAB/SP 306.247. JUCESP nº 458.285/18-3 em 26/09/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Proc. Digital nº 0040782-16.2018.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto
de Souza Bernicchi, MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER
ao DAMIRAN COMÉRCIO CONSULTORIA E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ 03.597.114/0001-59, na
pessoa do seu representante legal, que o Banco Bradesco S/A lhe ajuizou Ação de Cobrança, julgada
procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar
ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 154.465,46 (04/2018), devidamente atualizado, sob pena
do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias, para
querendo, e independentemente de penhora ou nova intimação, apresentar nos próprios autos sua impugnação.
Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 12/09/2018.  05 e 06/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0166598-23.2009.8.26.0100 (USUC 654) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Joaquim Máximo, Olga Clementina Máximo, Shigueyuki Hashiba, Hiroko
Hashiba, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Flávia Pozzi Lucchesi Rigazzo e Paulo Silveira Rigazzo,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Silvério
Neri, nº 302 - Jaçanã - São Paulo - SP, com área de 74,88 m², contribuinte nº 067.087.0159-6, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 05 e 06/10

SHERATAN ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A
CNPJ/MF nº 11.978.885/0001-14

Ata da Assembleia Geral de Constituição por Transformação  
de Sociedade Simples Limitada para Sociedade Anônima.

Data: 08/05/18. Local: Rua Dr. Guilherme Bannitz, 126, 8º andar, conj. 81, cv. 9582, Itaim Bibi-SP. Subscritoras: Samar de 
Carvalho Lopes da Silva, RG 44.924.427-1 SSP/SP, CPF 384.029.358-85; e Lonix Administradora de Bens Eireli, pessoa 
jurídica, direito privado, com sede social nesta Capital-SP, na Rua Dr. Guilherme Bannitz, 126, 8º andar, conj. 81, cv. 9612, 
Itaim Bibi-SP com seu ato constitutivo devidamente arquivado nesta JUCESP NIRE 35.630.058.643 datada em 18/10/17, 
CNPJ 28.877.567/0001-60, neste ato representado por sua titular Sra. Samar de Carvalho Lopes da Silva, acima qualificada. 
Presença: Representando a totalidade do capital subscrito, dispensada a publicação dos Editais de Convocação, conforme 
dispõe o Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa Diretora: Samar de Carvalho Lopes da Silva, RG 44.924.427-1 SSP/SP, 
CPF 384.029.358-85, como Presidente; Alberto Henrique Del Bianco, RG 7.502.260-6 SSP/SP, CPF 694.109.098-72, como 
Secretário. Ordem do Dia: a) Finalidade da Assembleia; b) Aprovação do Estatuto Social; c) Eleição da Diretoria; d) Assuntos 
Gerais e Administrativos. Deliberações: Item “a” da Ordem do Dia: abertos os trabalhos, a Sra. Presidenta esclareceu que a 
presente Assembleia tem por finalidade precípua a transformação desta Sociedade Simples Limitada em uma Sociedade 
Anônima, de capital fechado, que será regida pela Lei 6.404/76, sendo aprovado por unanimidade e sem ressalvas pelas 
sócias/acionistas. Item “b” da Ordem do dia: Tendo sido cumpridos todos os requisitos preliminares da constituição por 
transformação desta sociedade, a Sra. Presidenta apresentou o Estatuto Social, que submetido à apreciação dos Subscritores 
foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo I deste instrumento. Item “c” da Ordem 
do Dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição dos Diretores, verificando-se o seguinte resultado: Diretora 
Presidenta: Samar de Carvalho Lopes da Silva, já qualificada anteriormente. Diretor Vice-Presidente: Alberto Henrique 
Del Bianco, já qualificado anteriormente. Item “d” da Ordem do Dia: I) Os Diretores eleitos declaram neste ato que não estão 
incursos em qualquer penalidade de lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil. II) Quanto ao funcionamento do 
Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral deliberou pela sua não instalação. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e não havendo manifestação 
declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, segue assinada 
por todos os Subscritores. SP, 08/05/2018. Samar de Carvalho Lopes da Silva - Presidenta. Subscritoras: Samar de 
Carvalho Lopes da Silva; Lonix Administradora de Bens Eireli representada por sua titular Samar de Carvalho Lopes 
da Silva. Advogado: Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. JUCESP NIRE 3530052167-6 em 05/09/2018. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social: I. Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Artigo 1º. 
Sheratan Administração e Participações S/A, CNPJ 11.978.885/0001-14, é uma sociedade que se regerá pelo presente 
Estatuto, pela Lei 6.404/76 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade tem sede, foro e 
administração nesta Capital -SP, na R. Doutor Guilherme Bannitz, 126, 08º Andar, Conj. 81, cv. 9582, Bairro Itaim Bibi, CEP 
04.532-060, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional ou no exterior, a critério da 
Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Artigo 3º. A sociedade tem por objeto social: I Administração de bens 
próprios, participação de aquisições de imóveis em parceria ou na condição de coproprietária, ou de qualquer outra forma 
jurídica equivalente, em caráter permanente ou temporário, bem como participar ou promover arrendamentos e empreendimentos 
imobiliários, ou constituir sociedades com propósitos específicos em conta de participação, ou outras formas adequadas aos 
fins do objeto social, prestar serviços de assessoria imobiliária. Artigo 4º. A sociedade terá prazo de duração indeterminado. 
II. Capital Social: Artigo 5º. O capital social é de R$ 30.000,00, representado por 30.000 de ações ordinárias nominativas, 
com direito a voto, com o valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. III. Administração: Artigo 7º. A sociedade será administrada por uma Diretoria acionistas 
ou não composta de 02 membros, sendo um (a) Diretor (a) Presidente (a) e um Diretor Vice-Presidente, com mandato de 
03 anos, permitida a reeleição. Artigo 8º. Nos casos de ausência ou impedimentos temporários os Diretores substituir-se-ão 
mutuamente. §1º. Os Diretores permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções até que seus 
sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os Diretores serão investidos nos seus 
cargos mediante termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dentro do prazo de 30 dias contados 
de sua eleição. Artigo 9º. Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor ou mesmo ocorrendo 
renúncia de tal cargo será eleito novo Diretor por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 dias a contar do evento que originou 
a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Artigo 10º. Compete ao 
Diretor-Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, 
com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, 
estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para 
o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém impedido de vender 
ou alienar quaisquer bens do ativo imobilizado sem a autorização expressa da Assembleia Geral. §Único. Fica determinado 
por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% dos acionistas com direito a voto, em Assembleia 
Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta 
sociedade. Artigo 11º. Compete ao Diretor Vice-Presidente substituir o Diretor-Presidente e vice-versa nas suas ausências e 
impedimentos que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao Vice-Presidente, quando 
do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia 
aprovação da Assembleia Geral. Artigo 12º. As procurações deverão ser assinadas pelo Diretor-Presidente, especificando-se 
claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários. Artigo 13º. A remuneração dos membros 
da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV. Conselho Fiscal: Artigo 14º. O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, 
conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo composto 
de 03 membros efetivos e 03 membros suplentes, permitida a reeleição. §Único. O Conselho Fiscal terá a remuneração que 
for estabelecida pela Assembleia Geral. V. Assembleia Geral: Artigo 15º. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 04 primeiros meses após o término do exercício social e extraordinariamente sempre que os interesses 
sociais exigirem. Artigo 16º. A Assembleia Geral será presidida por um acionista escolhido pelos presentes e secretariada por 
uma pessoa escolhida pela Presidente. VI. Exercício Social: Artigo 17º. O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo 
ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31/12 de cada ano. §Único. A Diretoria poderá determinar 
o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses 
balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a 
critério da Assembleia Geral. Artigo 18. Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 05% serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. b) 10% depois 
de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão. c) O saldo, se 
houver, terá a destinação que a Assembleia ou a Diretoria estabelecer. VII. Liquidação: Artigo 19. A sociedade entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o 
modo de sua liquidação. VIII. Disposições Gerais: Artigo 20. Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela 
legislação em vigor pertinente a matéria específica. SP, 08/05/2018. Samar de Carvalho Lopes da Silva - Presidenta.


